
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XL - N9 125, CAPITAI,. FEDERAL QUINTA-FEIRA, 3_ DE OUTUBRO DE 1985 

CONGRESSO NACIONAL 

1 ~ ATA DA 299' SESSÃO CONJUNTA, EM 2 
D~ OUTUBRO DE 1985 

f.l-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO PIMENTA DA VEIGA, como Líder 
- Acordo havido entre líderes políticos e prefeitos 
municipais, no concernente à alocação de recursos 
que serão transferidos para os municípios. 

DEPUTADO DEL BOSCO AMARAL E 
EDUARDO GALIL - Procrastinação que teria ha­
vido na sessão do Senado Federal de hoje, visando o 
esvaziamento da presente sessão do Congresso Na­
cional. 

DEPUTADO. PRISCO VIANA, ~omo Líder -
Entendimentos',ocorridos hoje, envolvendo alternati­
vas para a votação da Proposta de Emenda à Consti­
tuição n9 79/84, constante da Ordem do Dia da pre-

. sente sessão, e a posição do PDS sobre a matéria. 

DEPUTADO NADIR ROSSETI. como Líder -
Esclarecimentos da participação da Liderança do 
PDT no acordo feito com a Frente Municipalista, 
tendo em vista discurso do Sr. Pimenta da Veiga na 
presente sessão. 

DEPUTADO JOSE GENOINO. como Líder -
Críticas à Liderança do PMDB, no concernente às 
negociações com a Frente Municipalista. 

DEPUTADO GASTONE RIGHI - Posição da 
Liderança dó PTB com relação à Proposta de Emen­
da à Constituição n9 79/84. 

DEPUTADO NILSON GIBSON - Apoio de S. 
Ex' à Emenda Ayrton Sandoval. 

DEPUTADO DEL BOSCO AMARAL - Posição 
de S. Ex' com relação ao acordo havido entre os 

S.UMÁRIO 

Líderes Partidârios e a Frente Municipalista e a não 
,participação dos demais parlamentares nas nego­
ciações. 

DEPUTADO ANTONIO OSORIO - Não desig­
nação de membro do PTB para relatar parte do pro­
jeto de lei que dispõe sobre o Orçamento da União 
para o exercício de 1986. Considerações à matéria 
constante da Orde,m do Dia da presente sessão. 

DEPUTADO GERSON PERES - Considerações 
sobre a matéria constante da Ordem do Dia da pre­
sente sessão. 

DEPUTADO MARCONDES PEREIRA - So­
lução encontrada para o atendimento às reivindi­
cações da Frente Municipalista. _ 

DEPUTADO DENISAR ARNEIRO - Conclusão, 
obtida por ocasião do XI Convenção Nacional, do 
Comércio Farmacêutico, que menciona. 

DEPUTADO ARTHUR VIRGILIO NETO -De­
bates havidos na presente sessão e o início do proces­
so da reforma tributAria pelo Governo da Nova Re­
pública. 

DEPUTADO ÁLVARO VALLE - Não cumpri­
mento, pelo Governo Federal, da complementação 
de verbas destinadas a municípios do Estado do Rio 
de Janeiro. 

DEPUTADO MENDES BOT:ELHO - Apoio de 
S. Ex',à Emenda Ayrton Sondoval. 

1.2.2 - Questão de ordem 

Formulada pelo Sr. Valmor Giavarina e acolhida 
pela Presidência, relativa à inexistência de quorum 
para o prosseguimento da sessão. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

Conv~cação de sessão conjunta a realizar-se ama­
nhã, às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.3 - ENCERRAMENTO 

SUMÁRIO DA ATA DA 293' SESSÃO 
CONJUNTA, REALIZADA EM 26-9-85 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Sumârio, feita no DCN de 27-9-
85, pAgina n9 1807,3' coluna, no item 1.3 - Ordem 
do Dia, 

Onde se lê: 

Mensagem Presidencial n9 47, de 1985-CN (n9 

271/84, na origem), através da qual o Senhor Presi­
dente da.República submete à deliberação do Con­
gresso N aclimal o texto do Decreto-lei n9 2.154, de 30 
de julho ,de 1984, que estende a'Gratificação de De­
sempenho das Atividades de Tributação, Arreca­
dação' e Fiscalização dos Tributos Federais aos Fis­
cais de, TribUtos de Açúcar e Álcool. Aprovâdo o 
Decreto-lei, nos termos do Projeto de Decreto Legis­
lativo n9 25 /85-CN, constante do parecer oral profe­
rido pelo Sr. Celso Barros, em nome da Comissão 
Mista. 

, Leia-se:' 

Mensagem Presidencial n9 47, de 1985-CN (n9 

271/84, na origem), através da qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 2.154, de 30 
de julho de 1984, que estende a Gratificação de De­
sempenho das Atividades de Tributação, Arreca­
das~o_e Fiscalização dos Tri~utos Federais aos Fis­
cais de Tributos de Açúcar e Alcool. Discussão encer­
radá do Projeto de Decreto Legislativo n9 25/85-CN, 
constante do parecer oral proferido pelo Sr. Celso 
Barros, em nome da Comissão Mista, ficando a vo­
tação adiada por falta de quorum. 
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Ata da 299' Sessão Co~j~n!a, em 2 de outubro de 1985 

3' Sessão Legislativa Orâinãria, da 47' Legislatura 

Presidência-do Sr. José Fragelli 

ÀS 20 HORAS E 15 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

- Altevir Leal - Mário Màia - Eunice Michiles -
Fá bio Lucena - Raim undo Parente - Odacir Soares­
Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros -
Alexandre Costa - Américo de Souza - Alberto Silva 
- Helvldio Nunes - João Lobo - Cesar Cals - José 
Lins - Virg!lio Távora - Moacyr Duarte - Martins 
Filho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha­
Milton Cabral - Aderbal Jurema - Cid Sampaio -
Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira - Carlos 
Lyra - Albano Franco - Lourival Baptista - Herácli­
to Rollemberg - Jutahy Magalhães - Lomanto JJ.1nior 
- Luiz Viana - João Calmon - José Ignácio Ferreira 
- Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Roberto Sa-
turnino - Itamar Franco - Murilo Badar6 - Alfredo 
Campos - Amaral Furlan - Severo Gomes - Benedi­
to Ferreira - Henrique Santlllo - Mauro Borges -
Roberto Campos - José Fragelli - Marcelo Miranda 
- Saldanha Derzi -:- Roberto Wypych - Álvaro Dias 
- Enéus Faria - Jalson Barreto - Carlos Chiarelli -
Alcides_Saldanha - Octavlo Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Amílcar de Queiroz - PDSj 
Ruy Lino - PMDBj Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; Carlós Alberto de 
Carli - PMDB: José Fernandes - PDS; Josu6 de Souza 
- PDS; Mário Frota - PMDB; Ubaldino Meirelles­
PFL; Vivaldo Frota - PFL. 

RondônIa 

Assis Canuto - l>DS; Francisco Sales -:- PMDBj 
Leônidas Rachid - PDS: Olavo Pires - PMDBj Rita 
Furtado - PFL. 

Pará 

Antônio Amaral- PDS; Arnaldo Moraes - PMDB; 
Benedicto Monteiro - PMDB; Brabo de Carvalho -
PMDB; Carlos Vinagre - PMDB; Gerson Peres -
PDS: João Marques - PMDB; Jorge Arbage - PDSj 
LJ.1cia Viveirõ; - PDS; Manoel Ribeiro - PDS; Osval­
do Melo - PDSj Sebastião Curi6 - PFL; Vicente Quei­
roz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Edi­
son Lobão - PDS; Enoc Vieira - PFL; Epitâcio Cafe­
teira - PMDB; Eurico Ribeiro - PDS; João Rebelo­
PDSj José Burnett - PDS; José Ribamar Machado­
PDS; Magno Bacelar - -PFLj Victor Trovão - PFLj 
Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFLj Ciro Nogueira - PMDB; Cor­
reia Lima - PFL; Heráclito Fortes - PMDBj José Luiz 
Mala - PDS; Ludgero Raulino - PDS. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Carlos Virgílio - PDSj Cé­
sar Cals Neto - PDS: Chagas Vasconcelos - PMDB; 
Clâudio Philomeno - PFLj Evandro Ayres de Moura 
- PFL; Flâvio Marcílio - PDS; Furtado Leite..:.. PFL; 
Gomes da Silva - PFL; Leorne Bel~m - PDS; Manuel 
Viana - PMDB: Mauro Sampaio - PMDB;_Moysés 
Pimentel - PMDB; Orlando Bezerra - PFL; Ossian 
Araripe - PFL. ' 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB; Antônio Câmara 
PMDB: Antônio Florêncio - PFL; A~unção de Macê­
do -:- PMDB; Jessé Freire - PFL; João Faustino -
PFL; Vingt Rosado - PDS;WanderleJ_Mariz - PDS. 

Parafba 

Aluízio Campos - PMDBj Edme Tavares - PFLj 
Joaci! Pereira - PFL; João Agripino - PMDB; José 
Maranhão - PMDBj Raymundo Asfóra - PMDB. 

Pernambuco 

Antônio Farias - PDS; Cristina Tavares - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMDB; Geraldo Melo -
PMDB; Gonzaga VascõncClos - PFL: Herberto Ramos 
- PMDB; Inocêncio Oliveira - PFL; João Carlos de 
Carli - PDS; José Carlos Vasconcelos - PMDB; José 
Jorge - PFL; José Mendonça Bezerra - PFL; José 
-Moura - PFLj J osias Leite - PDSj Mansueto de Lavor 
- PMDBj Maurilio Ferreira Lima - PMDBj Nilson 
Gibson - PFL; Oswaldo Coelho - PFLj Oswaldo 
Lima Filho - PMDBj Pedro Corrêa - PDS. 

Alagoa!l 

Albérico Cordeiro - PDS; Fernando Collor -
PMDB; Marioel Affonso - PMDB; Nelson Costa -
PDS; Renan Calheiros - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDSj Augusto Franco - PDSj 
Batalha G6is - PMDBj Celso Carvalho - PDSj Oilton 
Garcia - PDS; Walter Baptista - PMDB. 

Bahia 

Afrisio Vieira Lima - PFL: Ângelo Magalhães -
pQ§; Antônio Osório - PTB; Djalma Bessa - PDS; 
Oomingos Leonelli - PMDBj Elquisson Soares -
P:t;1DB; Eraldo Tinoco - PDS; Etelvir Dantas - PDS; 
Felix Mendonça - PTBj Fernando Gomes - PMDB; 
Fernando Magalhães - PDS; Fernando Santana -
PCBj França Teixeira - PFLj Fr~cisco Benjamim -
PFLj Francisco Pinto - PMDBj Genebaldo Correia -
PMDB; Gorgônio Neto - PDSj Haroldo Lima - PC 
do B; Hélio Correia - PDSj Horâcio Matos - PDSj 
João Alves - PDS; Jorge Medauar - PMDB; Jorge 
Vianna - PMDBj José Lourenço - PFL; José Penedo 
-, PFL; Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes -
PDS; Marcelo Cordeiro - PMDB; Mârio Lima -
PMDB; Ney Ferreira - PDS; Prisco Viana - PDS; 
Raymundo Urbano - PMDBj Raul Ferraz - PMDB;' 
Rômulo Galviio - PDS; Ruy Bacelar - PFL; Virgildá­
sio de Senna - PMDB; Wilson Falcão :..... P~S. 

\ Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; Josb' Carlos Fonseca -
PDS; Max Mauro - PMDBj Myrthes Bevilacqua -
PMDBj Nyder Barbosa - PMDB: Pedro Ceolim -
PDS; Stélio Dias - PFLj Theodorico Ferraço - PFL; 
Wilson Haese - ;PMDB. . 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Aªnaldo Timóteo -
PDT; Aloysio Teixeira - PMDB; Alvaro Valle - PL; 
.Amaral Netto - PDSj BocayUva Cunha - PDTj Carlos 
Peçanha - PMDBj Celso Peçanha - PFL; Clemir Ra­
mos - PDC; Daso Coimbra - PMDB; Délio dos San­
tos - PDT; Denisar Arneiro - PMDB; Edson Tessier 
- PTB; Eduardo Galil - PDS; Emmanuel Cruz -
PMDB; Figueiredo Filho - PDSj Francisco Studart -
PFLj Gustavo de Faria - PMDB; Jacques D'Ornellas 
- PDT; José Colagrossi - PDT; J086 Eudes - PSB; 
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José Frejat - PDT; Márcio Macedo - PMDB; Mário 
Juruna - PDT; Osmar Leitão - PDS; Roberto Jeffer­
son - PTB; Saramago Pinheiro - PDS; Sebastião Atai­
d,e - PFL; Sérgio Lomba - PDT; Simão Sessim -
PFL; Walter Casanova - PFL; Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL; Altair Chagas - PFL; Antônio 
Dias - PFL; Bonifácio de Andrada - PDS; Carlos 
Eloy - PFL; Cássio Gonçalves - PMDB; Christóvam 
Chiaradia - PFL; Dario Tavares - PMDB; Delsol'l 
Scarano - PDS; Dimas Perrin - PMDB; Emflio Gallo 
- PFL; Emílio Haddad - PFL: Fued Dib - PMDB; 
Homero Santos - PFL; Humberto Souto - PFL; Israel 
Pinheiro - PFL; Jairo Magalhães - PFL; João Hercu­
lino - PMDB; Jorge Vargas - PMDB; José Carlos Fa­
gundes - PFL; José Machado - PFL; José.Maria Ma­
galhães - PMDB; José Mendonça de Morais -
PMDB; José Ulisses - PMDB; Juarez Baptista -
PMDB; lúnia Marise - PMDB; Luís Dulci - PT; Luiz 
Baccarinl - PMDB; Luiz Guedes - PMDB; Luiz Leal 
- PMDB; Luiz Sefair - PMDB; Manoel Costa Júnior 
- PMDB; Marcos Lima - PMDB; Mário Assad -
PFL; Melo Freire' - PMDB; Navarro Vieira Filho -
PFL; Nylton Velloso - PFL; Oscar Corrêa Júnior­
PFL; Oswaldo Murta - PMDB; Paulino Cicero de Vas­
conce\lo~;- PFL; Pimenta dà Veiga - PMDB; Raul Be­
lém - PMDB; Raul Bernardo - PDS; Ronaldo Cane­
do - PFL; Ronan Tito - PMDB; Rondon Pacheco -
PDS; Rosemburgo Romano - PMDB; Vicente Guabi­
roba - PDS; Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval- PMDB; 
Airton Soares - PMDB; Alberto Goldman - PCBj Al­
cides Franciscato - PFL; Aurélio Peres - PC do B; 
Cardoso Alves - PMDB; Celso Amaral- PTB; Cunha 
Bueno - PDS; Darcy Passos - PMDB; Del Bosco 
Amaral - PMDB; Diogo Nomura - PFL; Doreto 
Campanari - PMDB; Estevam Galvão - PFL; Ferrei­
ra Martins - PDS; Flávio Bierrenbach - PMDB; Fran­
cisco Amaral - PMDB; Francisco Dias - PMDB; 
Freitas Nobre - PMDB; Gastone Righi - PIB; Gióia 
Júnior - PDS; Herbert Levy - PFL; Horácio Ortiz -
PMDB; Irma Passoni - PT; João Bastos - PMDB; 
João Cunha - PMDB; João Herrmann Neto - PMDB; 
José Camargo - PFL; José Genoino - PT; Maluly 
Neto - PFL; Márcio Santilli - PMDB; Marcondes Pe­

,reira - PMDB; Mário Hato - PMDB; Mendes Bote­
,lho- PTB; Moacir Franco- PTB; NataIGale-PFL; 
\Octacflio de Almeida - PMDB; Pacheco Chaves -
PMDB; Paulo Maluf - PDS; Paulo Zarzur - PMDB; 

,Plínio Arruda Sampaio - PT; Raimundo Leite -
PMDB; Ralph Biasi - PMDB; Ricardo Ribeiro -
PFL; Roberto Rollemberg - PMDB; Salles Leite -
PDS; Samir Achôa - PMDB; Tidei de Lima - PMDB; 
Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Brasflio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha ..::. PMDB; Genésio de Barros -
PMDB; Ibsen de Castro .-~PDS; Iram Saraiva -
PMDB; Irapuan Costa JÚniót.:;... PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; João Divino - PMDB; Joaquim Ro­
riz - PMDB; José Freire - PMDB; Juarez Bernardes 
- PMDBj Siqueira Campos -.PDSj Tobias Alves­
PMDB; Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Cristino Cortes - PDS; Gilson 
de Barros - PMDB; Jonas Pinheiro ....;;·PDS; Maçao Ta­
dano - PDS; Márcio Lacerda - PMDB; Milton Fi­
gueiredo - PMDB; Paulo Nogueira - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDSj I:Iarry Amorim - PMDB; 
Plínio Martins - PMDB; Rosário Congro Neto -
'PMDB; Ruben Figueiró - PMDB; Saulo Queiróz -
PFLj Ubaldo Barém - PDS. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 
<\nselmo Peraro - PMDB; Antônio Mazurek -.PDS; 
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<\ntônio U eno - PFL; Ary Kffuri - PDS; Celso Sabóia 
- PMDB; Dilson Fanchin - PMDB; Hélio Duque -
PMDB; Irineu Brzesinski - PMDB; !talo Conti -
PFL; José Carlos Martinez - PMDB; Leo de Almeida 
Neves - PDT; Luiz Antônio Fayet - PFL; Mattos 
Leão - PMDB; Norton Macedo - PFL; Oscar Alves 
- PFL; Oswaldo Trevisan - PMDB; Pedro Sampaio­
PMDB; Reinhold Stephanes - PFL; Renato Bernardi 
- PMDB; Renato Johnsson - PDS; Santinho Furtado 
- PMDB; Santos Filho - PDS; Valmor Giavarina-
PMDB; Walber Guimarães - PMDB. 

Salda Catarina', 

Artenir Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMDB; 
Dirceu Carneiro - PMDB; Epitácio Bittencourt -
PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Ivo Vanderlinde­
PMDB; João Paganella ;- PDS; Luiz Henrique -
PMDB; Nelson Morro .....!. PDS; Odilon Salmoria -
PMDB; Paulo Melro - PFL; Renato Vianna - PMDB; 
Vilson Kleinubing - PDS; Walmor de Luca - PMDR 

Rio Grande do Sul 

Amaury Müller - PDT; Augusto Trein - PDS; 
Balthazar de Bem e Canto - PDS; Darcy Pozza - PDS; 
Emídio Perondi - PDS; Guido Moesch - PDS; Herry 
Saner - PMDB; Hermes Zaneti - PMDB; Hugo Mar­
dini ~ PD.S; Irajá Rodrigues - PMDB; lrineu Colato 
- PDS; João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed -
PMDB; José Fogaça -:- PMDB; Júlio Costamilan'­
PMDB; Lélio Souza '- PMDB; Matheus Schmidt -
PDT; Nadyr Rossetti - PDT; Nelson Marchezan -
PDS; Nilton Alves - PDTj Oly Fachin - PDS; Osval­
do Nascimentõ - PDT; Paulo'Mincarone - PMDB; 
Pedro Germano - PDS; Rosa Flores - PMDB; Ru­
bens Ardenghi - PDS; Siegfried Heuser - PMDB; Vic­
tor Faccioni - PoS. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Geo­
vani Borges - PFL; Paulo Guerra - PDS. 

Roraima 

Alcides Lima PFL; João Batista Fagundes -
PMDB; Júlio Martins - PMDB; Mozarildo Cavalcanti 
-PFL. 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 57 Srs. Senadores 
e 377 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 

O Sr. Del Bosco Amaral - Sr. Presidente, para uma' 
:juestão de ordem. . 

O Sr. Pimenta da Veiga - Sr. Presídente, peço a pala­
vra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Pimenta da Veiga, como 
Líder. 

O SR. PIMENTA DA VEIGA (PMDB - MG. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente; Srs. ConJtressistas: 

Desde asemana passada estamos, -praticamente, em 
reuniões permanentes com representantes dos Prefeitos, 
Deputados, Senadores, Ministros de Estado com Lide­
ranças Partidárias, com o propósito de encontrar cami-

. nhos que nos levassem a contemplar as reivindicações 
básicas dos prefeitos, dentro das possibilidades do 
Governo Federal. 

Fizemos um grande êsforço; õs prefeitos são testemu­
nhas. Passamos vários dias em reuniões que começavam 
nas primeiras horas da manhã e se estendiam até às últi­
mas horas da noite. Não poupamos nem mesmo fins-de­
semana, pois, no último domingo, com alguns Ministros, 
representantes dos prefeitos e vários Parlamentares, esti­
vemos reunidos de 10 horas da manhã até à meia-noite. 
Essa negociação, que estava tão. difícil, em certos 
momentos, levando os mais cépticos a imaginarem que 
não haveriam solução, felizmente, nas últimas horas des­
ta tarde, foi encontrado o caminho do entendimento. 
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Há poucos instantes comparecemos ao plenário, onde 
se reúnem os prefeitos de centenas de Municípios brasi­
leiros e anunciamos o acordo ao qual foi possível chegar. 
Serão transferidos para os Estados e Municípios: a Taxa 
Rodoviária Unica, o Imposto sobre Transportes 
Rodoviários e I % do Fundo de Participação dos Municí­
pios que estará vinculado a uma lei complementar que, 
posteriormente, será vota~a. 

Esse acordo mereceu a mais calorosa acolhida de 
todos os prefeitos presentes ao Auditório Petrônio 
Portella. Todos aqueles que se envolveram nesse traba­
lho foram vitoriosos. Submeteremos essa decisão à apre­
ciação das Lideranças dos Partidos no Congresso Nacio­
nal, ao Senhor PrFsidente da República e temos con­
fiança que Sua Excelência acatará esse entendimento. 
Quero saudar. aqui, o trabalho, o interesse, a atenção e o 
devotamento de todos os líderes partidários da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal, ... 

O Sr. Cunha Bueno - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. PIMENTA DA VEIGA - ... porque todos eles 
tiveram o maior devotamento para que, finalmente, che­
gássemos a essa solução. Eu saúdo a ação do Parlamen­
to, assim como a compreensão dos prefeitos que, mesmo 
vivendo as dificuldades que nós conhecemos, mas tam- ' 
bém reconhecendo as dificuldades do Governo Federal 
e, sobretudo, convencidos de que a reforma tributária 
definitiva que o País necessita para restabelecer a Fede­
ração e para garantir o municipalismo só poderá vir mes­
mo através da Assembléia Nacional Constituinte, todos 
concordaram. Concordaram, com entusiasno, com o en­
tendimento feito. 

As manifestações que recolhemos entre os p;efeitos' 
nos autorizam a dizer que o entendimento foi extrema­
mente exitoso. 

Eram estas as comunicações que gostaria de fazer, pe­
dindo ao Sr. Presidente que, diante desse entendimento, 
diante dessa decisão e -diante do aplauso unânime dos 
prefeitos de todos os Partidos, que diante disto, determi­
ne que a votação não se realize, por absoluta falta de 
propósito. 

Era o que eu gostaria de 'dizer, ao cumprimentar, de 
um modo geral, a todos os Parlamentares envolvidos. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

o Sr. Del Bosco Amaral (PMDB - SP.) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo' a 
palãvra ao nobre Deputado Del Bosco Amaral, parã' 
uma questão de ordem. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB - SP. Para· 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente e Srs. Congressistas, nós todos sabemos que, 
realmente, não pode funcionar o Congresso Nacional 
quando funciona o Senado ou funciona a Câmara dÇls: 
Deputados. Nenhuma das Casas pode estar funcionando 
para se instalar uma sessão. Mas isto não elidiria, Sr. 
Presidente, que as Lideranças partidárias inclusive do 
meu Partido, e a direção do Congresso Nacional tives­
sem um pouco mais de cortesia para com os Srs. _ Parla­
mentares que ficaram aqui, sem aviso de líderes, e sem 
aviso de vice-líderes, sobre o que ocorreria nessas nego-o 
ciações que vêm aqui ser comemoradas não sei se em boa' 
ou má hora. o tempo dirá. E fui assistir à sessão do Senã­
do. onde sou recebido sempre porque trato com respeito, 
com muito respeito. E vi que era uma sessão de 
obstrução, era uma sessão legítima, era uma sessão par­
lamentar, e regimerital, mas era uma sessão, simplesmen­
te. para fazer esperar enquanto esses senhores da lide­
rança, que não dão satisfação aos liderados, tomavam 
providências lá fora. 

Nós queremos ser respeitados. E digo isto ao Deputa­
do Pimenta da Veiga, aos vice:líderes, que são muitos, 
que reúnam a Bancada nesse interstício para avisar aos 
Srs. Deputados do que está ocorrendo. Nós não somos 
massa de manobras de metade de uns poucos homens 
que estão dominando esta Casa! Fica o meu protesto la­
vrado. E peço a V. Ex', que é um cavalheiro, que na,pró-
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xima vez avise a esses 350 ou 400 Deputados o que está 
ocorrendo nesta Casa. Muito obrigado. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Eu recebo na­
turalmente como uma reclamação o pronunciamento de 
V. Ex', que não foi uma questão de ordem. 

O Sr. Eduardo Galil - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Eduardo Galil, para uma 
questão de ordem .. 

O SR. EDUARDO GALIL (PDS - RJ. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, a sessão do Congresso estava 
convocada para as 19 horas em ponto. Ejá havia se pas­
sado mais de uma hora quando o ilustre Senador Amaral 
Peixoto, numa atitude visando restabelecer a dignidade 
do Congresso Nacional, instalou a sessão com a pre­
sença de inúmeros Senadores, de inúmeros Deputados. 

Esse episódio, Sr. Presidente, realmente defasa a ima­
gem de respeitabilidade do Congresso Nacional. E nós 
do Partido de Oposição, nesta Casa, fazemos questão de 
registrar esse fato, não em termos de proveito político, 
porque não dirigimos esta Casa, não em termos de divi­
dendos eleitorais, mas como um protesto necessário para 
que ele não se repita mais, para que todos venham a 
Brasília, no interesse de assistir a discussão e votação de 
proposições, com sessões previamente e legalmente mar­
cadas, saibam que esta é uma Casa séria, e o que se fazia 
na Sessão do Senado era, simplesmente, uma sessão sem 
importância, destinada a procrastinar, destinadá a ferir a 
Constituição e o Regimento desta Casa. 

Esperamos, Sr. Presidente, que a lucidez, os entendi­
mentos que V. Ex' tem sempre demonstrado das leis e 
das normas que regem o funcionamento do Congresso 
Nacional, não permitam mais que esse fato venha a 
ocorrer no futuro, nem no presente. (Muito bem!) 

O Sr. Rubens Ardenghi - Sr. Presidente, para umal 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Rubens Ardenghi. 

O SR. RUBENS ARDENGHI (PDS - RS. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, invocando o art. 40 do Regi­
mento Comum do Congresso Nacional, e o art. 42, não é 
possível a transferência da discussão da matéria em pau­
ta. Por isso peço a V. Ex' que seja apreciada e seja 
discutida nesta noite. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nobre Depu­
tado, nenhum requerimento nesse sentido foi feito. 

O Sr. Prisco Viana - Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, como Líder, ao nobre Deputado Prisco Viana. 

O SR. PRISCO VIANA (PDS - BA. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente e Srs. Cõngressistãs, venho, neste ins­
tante, à tribuna para trazer meuaej:ióimento a respeito 
dos entendimentos a que se referiu S. Ex' Líder do Parti­
do do Movimento Democrático Brasileiro, Deputado 
Pimenta da Veiga. 

De fato. estivemos os Líderes, há pouco, reunidos com 
V. Ex', em seu gabinete, para examinar questão resultan­
te da" longas conversações que se processaram, durante 
o dia de hoje, a respeito da votação da Emenda Constitu­
cional n~ 79/85, que implanta a reforma tributária. 

Gostaria, entretanto, Sr. Presidente e meus caros cole­
ga, de Bancada do PDS, em particular, de informar a 
respeito de episódios ocorridos durante o dia de hoje, re­
lacionado, com esta sessão, e com a votação que preten­
demos que ainda se realize. 

Durante todo o dia tínhamos a informação de que o 
Governo, através de suas Lideranças, realizava entendi-
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mentos com lideranças da Frente Municipalista, em 
busca de alternativas para a votação da emenda constitu­
cional da reforma tributária. 

Meu partido se reuniu, pela manhã, através de sua 
Comissão Executiva, e deliberou que votaria, através de 
suas Bancadas na Câmara e no Senado, a favor da emen­
da conhecida como Emenda Airton Sandoval. Mais tar­
de, às 14 horas e 30 minutos, para levar ao conhecimento 
de nossa Bancada a decisão da Comissão Executiva, 
reunimo-nos na Comissão de Minas e Energia, debate­
mos de novo a questão da emenda, sob seu aspecto 
político e sob seu aspecto de mérito, e reafirmamos ali a 
decisão anterior: comparecer maciçamente à sessão do 
Congresso e votar favoravelmente à Emenda Airton 
Sandoval. (Muito bem! Palmas.) 

Eis que, Sr. Presidente, ao final da tarde, éramos 
surpreendidos por informações de que, em outro local da 
Casa, as Lideranças do Governo, reunidas com as lide­
ranças municipalistas, haviam decidido, no campo do 
mérito, outras formas de resolver a questão da reforma 
tributária, que o Deputado Pimenta da Veiga teve 
oportunidade de sumariar há poucos instantes, e quanto 
à votação, havia decidido não votar mais a emenda cons­
titucional. 

Ora, Sr. Presidente, era uma decisão que estava sendo 
tomada por um grupo de partidos, por algumas lide­
ranças, não por todos os Partidos e não por todas as 
Lideranças. O meu Partido, que representa a maior Ban­
cada de Oposição na Casa, em nenhum instante, a des­
peito da correção com que tem se conduzido em entendi­
mentos políticos aqui na Câmara dos Deputados, foi 
procurado, seja pelo Líder do PMDB, seja pelo Líder da 
Frente Liberal, seja por qúem quer que representasse o 
pensamento do Governo para negociar esta questão. 

Procurado pelo vice-Governador Orestes Quércia, 
acompanhado por um grupo de prefeitos, que vinha tra­
zer a comunicação ao PDS da decisão jã adotada, disse a 
S. Ex' que o nosso Partido, que se havia mantido todo o 
tempo a favor da Emenda Aírton Sandoval, porque tem 
compromisso programático com o fortalecimento da Fe}­
deração que se obtém pela via da correção do desnível d~ 
renda ou da concentração da renda nacional nas mãos 
da União, de sua melhor distribuição entre Estados' e 
municípios, protestava contra a forma pela qual os en­
tendimentos foram conduzidos e o PDS disse-lhe, na 
oportunidade, não ser caudatário de decisões tomadas à 
sua revelia, (muito bem!) não aceitava, portanto, o fato 
consumado do cancelamento de uma sessão regularmen­
te e regimentalmente convocada do Congresso Nacional, 
com o fim específico de votar a citada Emenda Aírton 
Sandoval. Ouvimos dos Srs. prefeitos. ali reunidos, a de­
claração de que o acordo a que chegaram, nas reuniões 
com as Lideranças do Governo, eram aqueles que aten­
diam aos seus interesses. O acordo, me disseram os pre­
feitos, quanto à alteração dos percentuais quantitativos e 
inclusive quanto ao mecanismo que se substituía da 
emenda constitucional pela lei complementar, era o 
acordo que lhes convinha. E eu lhes reiterei a posição do 
nosso Partido, no mérito, quanto a reforma tributãria, 
quanto a urgência e a necessidade de devolver os recur­
sos dos Estados e dos municípios, o meu Partido" renova­
va a decisão de votar a favor, hoje se possível, amanhã se 
programado: o dia em que pudesse votar, mas que não 
aceitávamos que a ses"ão do Congresso fosse cancelada 
da forma como havia acertado e exigimos, ou melhor, 
solicitamos como condição para concordar com esta mu­
dança da Ordem do Dia, com esta alteração que se pre­
tendia da sessão já convocada, que a Maioria, através do 
seu Líder assumisse a responsabilidade de requerer a re­
tirada da matéria da Ordem do Dia. 

E quero declarar, neste Instante, que o meu Partido la­
vrando aqui mais uma vez, o seu veemente protesto pela 
forma incorreta como a Maioria conduziu esses entendi­
mentos (palmas.) e reiterando o seu compromisso com 
os prefeitos e mais do que com S. Ex's, com a imperiosa 
neceSSidade do fortalecimento do sistema federativo, do 
fim do centralismo que coloca o Governo se intrometen­
do em toda a nossa vida, que coloca o Governo acumu­
lando toda a riqueza nacional e distribuindo a seu bel­
prazer, pelos 'iCUS prõprim critérios políticos, reiterando 
esta posição do PDS, quero dizer aos meus companhei-
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ro, de Bancada que no instante em que o Líder da Maio­
ria do PMDB, do Governo, formalizar perante a Mesa o 
seu requerimento, pedindo a retirada da matéria da Or­
dem do Dia para atender ao que nos pediram também os 
prefeitos, vamos concordar com isto, desde que fixada a 
responsabilidade. 

Pergunto a V. Ex', Sr. Presidente, se sobre a mesajá se 
encontra este requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Não! Sobre a 
Mesa não há esse requerimento e até o requerimento po­
deria vir, mas de acordo com o dispositivo do Regimento 
Comum, art. 40, o adiantamento poderia ser apenas da 

Ivotação e não da discussão. 

O SR. PRISCO VIANA - V. Ex' permite? Confes­
sando, de antemão, em face da sabedoria da Mesa, mi­
nha fragilidade quanto a conhecimento regimental, sen­
do omisso o Regimento Comum quanto a essa matéria, 
diz-nos que recorramos ao Regimento do Senado e no 
art. 280, pode-se ler o seguinte: 

Art. 280. A retirada de proposições em curso 
no Senado é permitida: , 

a) a de autoria de um ou mais Senadores, me­
diante requerimento de único signatário ou do pri­
meiro deles; 

b) a de autoria de Comissão, mediante requeri­
mento do Presidente ou do Relator da matéria, com 
a declaração expressa de que assim procede devida­
mente autorizado. 

De sorte que: § 19: 

"O requerimento de retirada de proposição s6 
poderá ser recebido antes de iniciada a votação -
que é o caso - e, quando se tratar de emenda, antes 
de iniciada a votação da proposição principal." 

Portanto, a forma, o meio, o instrumento é o requeri­
mento, sajyoPlelhor entendimento de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nobre Depu­
tado, vou ler o art. 40 do Regimento Comum, porque no 
caso, para que se recorra ao Regimento do Senado, não 
há omissão do Regimento Comum. 

Faço a leitura do mesmo: 

"Art. 40 - Não será admitido requerimento do 
adiantamento de discussão, podendo, entretanto, 
ser adiada a votação, no máximo por 48 (quarenta e 
oito) horas, a requerimento do Líder, desde que não 
seja prejudicada a apreciação da matéria no prazo 
constitucional. " 

Então, acho que o que pode realmente haver, agora, ~ 
a discussão. Se não houver número, teremos que 
encerrá-la. Se alguém pedir verificação não havendo nú­
mero suficiente para que a sessão prossiga, ou seja, de 
doze Senadores e oitenta Deputados, então, aí sim, en­
cerraremos, inclusive, a discussão. 

O SR. PRISCO VIANA - Sr. Presidente, certamente 
de uma forma um pouco atípica, esta questão de ordem, 
entremeada de um debate, permito-me concluir lamen­
tando, mais uma vez que, finalmente, ficamos no gabine­
te de V. Ex', sempre muito agradável e acolhedor, convi­
vendo com a cordialidade que preside as nossas relações 
e ali celebramos um acordo de que V. Ex' ou o Deputado 
Pimenta da Veiga formalizariam um requerimento. 
Surpreende-me que isto não se faça, porque precisamos, 
Sr. Presidente, consagrar como instrumento válido, ins­
trumento respeitável, o entendimento, o acordo, sem o 
que não estabeleceremos o funcionamento desta Casa e 
nem do Congresso. 

Lamento que o Sr. Deputado Pimenta da Veiga não 
tenlra cumprido o acertado e nem tenha encaminhado à 
Mesa o requerimento de retirada da matéria da Ordem 
do Dia, a menos que S. Ex' tenha outras razões e possa 
explicar a todos, é possível até que a idéia acertada tenha 
encontrado obstáculo regimental e neste caso V. Ex' po­
deria esclarecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A explicação 
que posso dar a V. Ex' é que, realmente, tudo quanto V. 
Ex' afirmou ocorreu nas nossas conversações, no meu 
gabinete. 

Posteriormente, fomos verificar o Regimento Comum 
e nos deparamos com o art. 40, que acabo de lei. 
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Acho que é por isso, não por descumprir um entendi­
mento que ali nós concertamos, ... 

O SR: PRISCO VIANA - V. Ex' me dá a explicação 
que pedl.' 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - ... mas tendo 
em vista o art. 40, cuja leitura acabo de proceder. 

O SR. PRISCO VIANA - Sr. Presidente, concluindo 
essa questão de ordem tão longa e de certo modo atrope­
lada, devolvo a V. Ex' a decisão. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Muito obri­
gado. 

O Sr. Nadii'Rosseti - Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder do PDT. 'J 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Nadir Rosseti, como Líder 
do PDT. 

O SR. NADIR ROSSETI (PDT - RS. Como Líder 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, recebíamos, ao 
meio-dia de hoje, um convite para participarmos de uma 
reunião 'de Lideranças, aceitei-o e compareci. Lá esta­
vam o Líder do PMDB, o Líder do PTB o Líder da 
Frente Liberal e o Líder do PDT. ' 

Perguntaram-nos qual seria a nossa posição em re­
lação à Emenda Aírton Sandoval, diante 'da possibilida­
de concreta de que o Governo estaria negociando com a 
Frente Municipalista um acordo. 

Respondemos que, se até a hora da sessão de hoje, o 
Goyerno, que entabulava a essa negociação com as lide­
ranças municipalistas, comparecesse com um acordo, 
n6~ haveríamos de analisá-lo, caso contrário, aqui es­
tanamos para votar favoravelmente à Emenda Aírton 
Sandoval. 

Essa foi a única participação da Liderança do PDT 
nessa questão; quando agora sou surpreendido da tribu­
na pelo Líder do PMDB, que afirma que esse acordo que 
ele a?,unciava, e de que eu, particularmente, tomava co­
nheCimento nessa hora, era o acordo de todas as Lide­
ranças com Governo e com os lideres municipalistas. 

~arece:-me, ~Sr. ~residente e Srs. Congressistas, que a 
cOisa assim nao vai bem. Somos um Partido que não in­
tegra o Governo, somos tidos como um Partido peque­
no, mas temos liderança e temos parlamentares. Por nós 
só falamos nós, ninguém mais fala pelo PDT a não ser a 
sua liderança e os seus parlamentares. ' 

Nós, em nenhum momento, participamos e tivemos 
nenhuma responsabilidade. Não queremos dizer com 
isso que não haveremos de: votar, porque vamos analisar 
essa emenda, esse acordo que será colocado em emenda. 
E se, realmente, atender aos interesses dos municípios e 
dos Estados, não há dúvida alguma de que o PDT votará 
favoravelmente. 

Entretanto, quero deixar claro, mais uma vez, pot nós 
falamos n6s. E acho que seria bom, acho que seria con­
veniente, acho qu~ seria produtivo par~esta Casa e par? 
o Congresso NaCIOnal que desse tipo de acordo partici­
passem efetivamente todas as Lideranças e que não apa­
recessem aqui apenas como os fatos consumados fazen­
do com que tenhamos que votar aquilo que o Governo 
acertou. 

Queria, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, deixar esse 
fato claro, para que amanhã ou depois não ocorram surJ 
presas - gostaria deixar isto claro, para o bom adamen­
to dos tr~balhos desta. Casa -. Não se admite que esteja-; 
mos aquI neste Plenáno, como ficamos hoje à noite, mais 
de uma hora, esperando pelos acordos do Governo e, de' 
repente, aparece aqui o seu Líder dizendo que foi um' 
aco~do feito por todas as Lideranças. Nós estávamo~ 
aqUi à espera do acordo do Governo como interessados. 
A responsabilidade é deles, evidentemente. Não estou ' 
exigindo participação, apenas que .não nos envolvam, 
que apenas nos respeitem. Somos pequenos mas temos a 
nossa posição e temos aqueles que falam por n6s. A par­
tir de hoje, que fique este alerta. Pelo PDT falamos nós e 
somos responsáveis por nossas atitudes, nossas vozes e 
nosso voto, Muito obrigado. 

Era o que eu tinha a dizer. (Palmas.) 

O Sr. José Genoino - Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem, como Líder. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fr;gelli) - Concedo a 
palavra como Llder, pela ordem ao nobre Deputado Jo­
sé Genoíno. 

O SR. JOSÉ GENOINO (PT - SP. Como Líder, 
pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente 
Srs. Congressistas; gostaria, para não deixar nenhum~ 
dúvida sobre o que eu vou falar, de esclarecer que o acor­
do assinado entre os prefeitos e o governo tendo entre os 
n~g~ciadores de~se acordo, participado dess~s nego­
claçoes um prefeito do Partido dos Trabalhadores com­
panheiro Gilson Menezes, de Diadema e, antes de vir 
para esta sessão, consultando o Prefeito Gilson Menezes 
a Bancada do Partido dos Trabalhadores vinha para esta 
sessão disposta a discutir e aceitar os termos desse acor­
do quanto ao seu mérito. 

Hoje, recebi apenas um telefonema do Líder Pimenta 
d~ Ve!ga, ocasiã.? em que me colequei à disposição para 
discutir as questoes que estavam sendo debatidas e parou 
aí. 

Sr. Presidente, o que esta Casa não pode aceitar e tem 
que ~epudi~r vee~entemente, foi o que aconteceu agora 
à ...noite: .velO o Llder ~o Governo, deu o recado, saiu e 
nao oUVIU nenhuma Liderança. As galerias estão vazias 
os prefeitos foram levados para outra comemoração fo~ 
ram levados para outro ato polí&o. Se o acordo nã~ ti­
vesse saído estavam aí para forçar a aprovação da Emen­
da Airton Sandoval. 

O que está acontecendo, Sr. Presidente, é lamentável, 
o PMDB dá armas para um partido, que é o PDS, que 
sempre defendeu o autoritarismo tributário o autorita­
rismo dessas medidas, o PDS,-que sempre e:n outras ex­
periências foi o instrumento desse regime autoritário 
vem aqui capitalizar um fato como esse. Nós dizemos is: 
to, Sr. Presidente, porque o Partido dos Trabalhadores 
que combateu, conseqilentemente, o PDS e a ditadura' 
não aceita, neste momento, o método autoritário de en~ 
caminhar as coisas neste Congresso. Temos autoridade, 
estamos com a cabeça erguida para criticar a Liderança 
do P~DB, para criticar a Liderança do Governo que es­
tá agmdo n~sta Casa com métodos autoritários. Quere­
mos que a Liderança do PMDB, que a Liderança do Go­
verno leve em conta estas observações. Existem muitos 
fatos pa;a se~em apre.ciad?s, existem questões sérias para' 
serem discutidas aqUi e nao se pode encaminhar proble­
mas como esse dessa maneira. Nenhuma Liderança foi 
o~vida, nenhuma Liderança discutiu, e nem aqui está a 
Liderança do Governo, para ouvir essas críticas. 

Sr. Presidente, o Líder veio, deu o recado e saiu. Saiu 
não está aqui. Esse método, repito, é autoritário. Eu atê 
estava conversando com o vice-Líder do PMDB e 
dizendo-lhe: vocês até que fazem um acordo interessan­
te, mas sujam o acordo na maneira de encaminhar E foi 
isso o que aconteceu. Por isso, chamamos a atenção dos 
companheiros do PMDB, porque temos, em relação a 
esses companheiros, aqui, um passado de lutas, temos 
Um passado de lutas contra a ditadura e não vamos dei­
xar de fazer essas críticas, porque são críticas compa­
nheiras, diferentes das que fazemos para o PDS. Mas é 
necessário que se diga isso aqui, porque, dessa maneira, 
parece que o PMDB está aprendendo mal com o PDS 
parece que o cachimbo está entortando a boca e isso nã~ 
poderemos aceitar. Vamos semp!eprotestar, vamos sem-­
pre colocar os pingos nos is. 

Sr: Presidente, por isso que, em nome da Liderança do 
Partldo dos Trabalhadores, encaminhamos formalmente 
este nosso protesto e esta nossa crítica à Liderança do 
Governo, em especial à Liderança do. PMDB, que fez 
uma .comunicação rápida, deu um recado e saiu daqui, 

. depOiS de se passar uma hora esperando a sessão. b isso, 
Sr. Presidente. 

Não estou dando apartes aos nobres Deputados dó 
PDS. S. Ex's sabem como sou inimigo do regime que 
sempre defenderam e pelo qual lutaram para manter nes­
ta Casa. Por isso é que não faço ponte e nem jogo água 
no moinho de S. Ex's Jogo água, sim, naqueles que luta­
ra~ e que lutam pela democracia e não naqueles que 
querem o pretexto para aqui limpar a imagem daqueles 
que lamberam as botas dos militares nesses 20 anos. 

~ritico o PMDB por radicalismo e com a cabeça er­
gUida, como sempre vou fazer, Sr. Presidente. -

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
O Sr. Valmor Giavarina - Sr. Presidente, peço a pala­

vra, pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, pela ordem ao nobre Deputado Valmor Giava­
rina. 

O SR. V ALMOR GIA V ARINA (PMDB - PRo Pela 
ordem, sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. 
Congressistas, estabelece o art. 28 do Regimento Co­
mum que. as sessões somente serão abertas com a pre­
sença mímma de um sexto da composição das duas Ca­
sas do Congresso. E o § 29 do mesmo artigo diz o seguin­
te: que, no curso da sessão, verificada a presença de Se­
nadores e Deputados em número inferior ao mínimo fi­
xado no art. 28, o Presidente encerrará os trabalhos de 
ofício, ou por provocação de qualquer congressist~. 

Ocorre, Sr. Presidente, que pode até ha~er número su­
ficiente de Deputados, mas é evidente que não há núme­
ro de Senadores. Por isso, requeiro o levantamento da 
sessão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Gerson Peres(PDS - PA) - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Sr. Deputado' 
Valmor Giavarina, V. Ex' requereu o levantamento da 
sessão? , 

O Sr. Valmor Giavarina - Sr. Presidente, requeri o le­
vantamen~o da sessão, porque é evidente que não há Se­
nadores em número suficiente para continuar a sessão. 

O SR. PRES~DENTE (José Fragelli) - Não posso, 
Sr. Deputado, dizer que evidentemente não haja número 
de Senadores; teríamos que fazer uma verificação, para 
sabermos se há 11 Senadores em plenário. 

O Sr. Valmor Giavarina - Então, nessas condições 
retiro a 'questão de ordem que levantei. ' 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Gerson Per~s. 

O Sr. Gerson Peres - Sr. Presidente, estava pedindo a 
palavra para contestar a questão de ordem do nobre De­
putado, mas já que S. Ex' retirou, estou satisfeito. 

O Sr. Gastone Righi - Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Líder do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Gastone Righi, que falará 
como Líder do PTB. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Como Líder, 
pronuncia? seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. PreSidente e Srs. Congressistas. 

Desejo ser breve em minha intervenção, mas desde os 
eventos que ocorreram esta noite, tornou-se indispensá­
vel que cada um de nós, Líderes, se manifestasse fixando 
a posição de seu respectivo Partido. ' 

Estivemos hoje ell! reunião-ahpoço com o Sr. Líd~r do 
PMDB. Nessa reumão, e é claro que não desejamos ser 
um 'pa~ido a cri~r problemas para o Governo, com­
preendlamos as dificuldades em que o Governo se en­
contrava, e admitíam,os que o Governo, até o início da 
sessão, pr<lcurasse um entendimento com os Srs. prefei­
tos e trouxesse para cá uma proposta final, com acei­
tação da Frente Municipalista. E se isso ocoresse nada 
iríamos objetar quanto à eventualidade do adia~ento 
desta sessão. No entanto, de lá até este momento, não to­
mou a Liderança do PTB conhecimento de qualquer 
acordo, de termos de acordo ou sequer da aceitação, por 
parte dos Prefeitos e da Frente Municipalista, desta ofe­
renda por parte do Governo. Assim sendo, o PTB man­
tém a epsição anterior e, embora entendamos insuficien­
te, somos a favor da aprovação da Emenda Ayrton San­
doval. E só concordamos com o adiamento da sessão no 
caso de analisarmos e verificarmos, antes a concordân­
cia dos Srs.- Prefeitos e da Frente Municlpalista. (Pal- -
mas!) 

. O ~R. PRESIDENTE (José Fr!lgelli) - Há oradores 
mscr~tos para o período de Breves C.omunicações. 

Devo lembrar aos Srs. Congressistas que o período de 
breves comunicações terá a duração de meia hora sendo 
cinco minutos para ca~a orador. ' 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Nilson Gib;f 
sono . 
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o SR. NILSON GIBSON (PFL - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas, 
nos últimos vinte e um anos, a sociedade não participou 
das decisões, dos debates, nem do processo de tributação 
de renda. O poder centralizado resolvia tudo por todos, 
principalmente pelo Poder Legislativo através de 
decretos-leis, que se originaram do sistema ditatorial fas­
cista italiano ("Ordinanza di necessitá, por motivo de as­
soluta ed urgente necessitá") e, realmente, não pode ser 
considerado lei no sentido formal, a não ser depois de 
aprovado, dentro do prazo certo e cuidando de restrita 
matéria, pelo Legislativo, corno se tratasse de mensagem. 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, a reforma tribu­
tária é terna constitucional da maior relevância. E é fun­
damental que a discussão não se atenha aos enunciados 
genéricos, em que todos estamos de acordo, e abra es­
paço para urna reflexão sobre os diferentes significados 
de urna Reforma Tributária, no contexto de um pais que 
vai em busca de urna nova organização política. 

A questão fiscal não pode ser, em conseqüência, des­
vinculada das políticas substantivas alternativas. A esco­
lha de polfticas substantivas condiciona a natureza da 
proposta fiscal colocando em posição conflitante os dife­
renciados partidos pollticos e os blocos de interesses 
existentes na sociedade. 

Não pode haver, data venia, urna reforma tributária 
consensual. A reforma tributária é, certamente, matéria 
controversa e polêmica, pois que ela exprime visões dis­
tintas da sociedade a construir, dos objetivos nacionais a 
alcançar para não referir o próprio papel que o Estado 
deve desempenhar corno agente econômico e político. 

Não haverá nunca urna Reforma Tributária em que a 
classe operária, a classe empresarial, a classe média, a 
rica e a pobre possam se põr de acordo. 

A reforma tributária é um divisor de águas, porque ex­
prime objetivos e políticas distintas em relação aos inte­
resses sociais conflitantes plasmados na sociedade e in­
terpretados pela representação política. 

A escamoteação das diferenças no enunciado de urna 
reforma tributária amesquinha e tecnifica o próprio de­
bate, camufla a natureza do projeto polltico e esconde à 
compreensão social o que estâ por trás de qualquer re­
forma tributária. 

Não há dificuldade técnica, jurídica ou econômica 
para a instrumentação de urna reforma tributária. 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, o difícil é definir-se 
de que reforma tributária se trata, para que é feita, quais 
os seus beneficiãrios, que grupos serão pagadores de im­
postos. A atual política fiscal brasileira é. sabidamente, 
regressiva. Não é regressiva porque os governantes são 
inimigos do povo, ou porque tenham horror ao trabalha­
dor. E regressiva porque está articulada com urna deter­
minada idéia de desenvolvimento. Se não forem discuti­
dos os objetivos da política nacional, a organização e o 
papel funcional do Estado, a questão nunca será clarifi­
cada. 

A regressividade tem que ser corrigida progressiva­
mente, pois a regressividade fiscal está implicitamente na 
estratégia do desenvolvimento. Por isso, a atual politica 
fiscal é regressiva. Esta é a posição do Governo, não é a 
proposta do Poder Legislativo. A proposição do Poder 
Legislativo é oposta. A proposição dos políticos enfatiza 
a questão social, mantida a melhor taxa de crescimento 
possível. É evidente, assim, numa e noutra perspectiva, 
que as políticas tributârias conseqüentes são obviamente 
diferentes, com relação ao Imposto de Renda. O Poder 
Legislativo quer acabar com o titulo ao portador. E quer 
fazê-lo para que o Imposto de Renda seja abrangente. Os 
políticos podem, até, admitirem desonerarem as empre­
sas, porque as empresas são centro de empregos, de tra­
balho e de produção. 

O Poder Legislativo não aceita é que um grupo de bra­
sileiros tenha urna capacidade de consumo infinita, con­
trastando com a imensa maioria que mal pode comer. 
Distanciamento social tão agudo não serve a nenhum 
projeto democrático estável. Serve ao desespero que ali­
menta a direita mais que a esquerda. 

Duas observações devo registrar: a primeira diz respei­
to à legalidade da política fiscal. O País estã vivendo em 
ilegalidade fiscal e parafiscal. Desde a criação ao manu­
seio dos recursos públicos não há transparência alguma. 
Ninguém sabe, exatamente, o que está acontecendo. O 
orçamento monetário é de dificil leitura. Estã feito para 
ninguém ler direito. O fundamental é que qualquer que 
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seja a política fiscal que resulte de um debate nacional 
sobre as opções substantivas, esta política seja legaliza­
da. Não pode haver receita pública ou gastos públicos 
que não sejam submetidos a um claro controle político e 
social. 

fi a lei que legitima, votada por um Congresso autôno­
mo. 

Grande parte da confusão nacional em torno de tudo 
decorre da não transparência da política fiscal, do carâ­
ter clandestino de que se revestem, hoje, a tributação e a 
polltica de-gastos. 

Legalizar a questão fiscal é principio decisivo. 
E insisto: a grande contribuição do Congresso Nacio­

nal seria definir alguns pressupostos para a reforma en­
tre os quais: 

a)- o principio da legalidade da receita e da despesa; 
b)- a discussão e votação dos orçamentos; 
c)- as receitas e despesas das entidades públicas; 
d)- a administração da dívida pública, interna corno 

externa. 
Este Congresso Nacional votou, em 1967, urna lei 

co'mplementar que tornava obrigatória a submissão ao 
Congresso Nacional: 

I) do plano nacional de desenvolvimento: 2) de todas 
as despesas dos órgãos públicos, qualquer que fosse a 
origem dos recursos e a natureza do órgão. Ou seja, em 
1967, votou-se aqui uma lei complementar estipuhmdo 
que o orçamento monetário deveria ser submetido ao 
Congresso, inclusive com relação aos recursos externos. 
A lei foi sancionada, mas o AI - 5 a revogou. Se essa lei 
estIvesse vigente, talvez a dívida externa não alcançasse 
os patamares que atingiu, porque teria sido submetida, 
no mínimo, à controvérsia pública. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o que interessa hoje, 
é a discussão e votação da Emenda n9 79/84, de autoria 
do Dep. Ayrton Sandoval (PMDB - SP) que busca um 
aperfeiçoamento do texto constitucional, na busca de um 
reencontro do Município com o seu verdadeiro papel na 
Federação brasileira, mormente no que se respeita as 
suas receitas. 

Aparece. finalmente, algo de concreto em relação à 
tese e a campanha do fortalecimento dos Municípios. 
Falar em Municípios no Brasil é falar de urna multiplici­
dade de situações, dentro da qual nos movemos de um 
extremo ao outro. 

A Emenda da Reforma Tributária do Deputado Ayr­
ton Sandoval propõe quatro medidas princioais' 

1 - a criação de um-fundo de compensação aos Esta­
dos e Municípios pelas perdas advindas das isenções do 
ICM nos produtos industrializados destinados à expor­
tação: 

2 - a elevação de 32 para 35% da alfquota dos Fun­
dos de Participação dos Estados (FPE) e Municípios 
(FPM): 

3 - a transferência da cobrança da Taxa Rodoviária 
Unica para a alçada municipal e estadual; 

4 - a transferência de 20% da arrecadação do FIN­
SOCIAL para o Fundo de Participa9ão dos Municípios. 

Registro, que o Ministro João Sayad, afirmou a exis­
tência de consenso no Executivo sobre o aumento da 
participação dos Estados e Municípios na receita da 
Taxa Rodoviária Unica (TRU), isenção do Imposto ú­
nico sobre Minerais (IUM) para diversos produtos, que 
passarão a pagar Impostos sob Circulação de Mercado­
rias (ICM), de âmbito estadual e a ampliação da lista de 
atividades sobre serviços (ISS). O Pre~idente José Sarney 
quer que o Congresso Nacional só vote a alteração nos 
Fundos de Participação dos Estados (FPE), depois que 
se acertar, também, a transferência aos Governos muni­
cipais e estaduais de alguns encargos que atualmente ca­
bem à União. 

Meu desejo, Sr. Presidente, Srs. Deputados, é real­
mente, que o Governo negociando com os Partidos 
Políticos, da mesma forma que foi processada a Emenda 
n9 23, denominada Seno Passos Pôrto, apresente urna 
proposição somatória das várias fases de negociação e o 
Congresso Nacional atendendo aos Prefeitos aprove sem 
qualquer contestaçãQ. Mas, caso assim não aconteça, vo­
tarei na Emenda do Dep. Ayrton Sandoval, pois, sou um 
político totalmente ligado ao municipalismo. 
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Concluo, afirmando que os prefeitos dos meus 
Municípios, telegrafaram e alguns estão aqui presentes e 
exigem que eu seja favorável à Emenda Ayrton Sando­
val. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Del Bosco Amaral. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, seguiremos na vo­
tação, quando necessária e quando marcada por essa 
Presidência, e qualquer emenda, advinda do acordo en­
tre a Frente Municipalista e os Partidos, já foram feitas 
aqui as correções necessárias. 

Mas eu quero salientar a V. Ex' e aos nobres Congres­
sistas, que hoje ficou aqui marcado, com muita nitidez, o 
que ocorre,freqüentemente, principalmente na Câmara 
dos Deputados, Nós, os Deputados, e neste momento in­
vestidos na figura de Congressistas, assistimos muitos 
acordos, como o caso do SULBRASILEIRO, com o 
voto de Liderança, e agora a participação, que todos não 
sabíamos, mas, possivelmente em nossos lares, a televi­
são já havia anunciado. Deputado Congressista não foi 
feito para esperar decisões dentro do plenário. lide­
ranças de Partidos foram feitas para serem chamadas, 
enquanto se faz qualquer obstrução regimental, ou não 
se instaura regimentalmente uma sessão, para que se par­
ticipe a todo um,acordo, porque precisamos de 2/3 para 
este grande acordo. E nesta inabilidade, que volto a afir­
mar, e descortesia em certo ponto, fazia-se necessário, 
Sr. Presidente, que os Srs. Líderes avisassem os seus lide­
rados, e até os Srs. Senadores poderiam ter encerrado a 
sessão do Senado, poderia ter sido aberta a sessão e 
suspensa pelo prazo de 40, 50 minutos, e nós todos es­
taríamos participando, de alguma forma, dessas deci­
sões. 

E digo mais a V. Ex', para encerrar, digo que vou vo­
tar disciplinadamente pelo bem melhor do Brasil, mas 
precisamos acabar, principalmente no Congresso Nacio­
nal, e lanço um apelo aos Líderes aqui presentes, com 
esta verdadeim usurpação que os Líderes fazem do 
pouco espaço que temos nestas comunicações de Lide­
rança, piores do que na Câmara. Quando o jornal a 
Folha de S. Paulo anunciou, há dias atrás, qual a atuação 
dos Deputados de São Paulo, mostrava: Deputado fula­
no de tal, presença, ausência, pronunciamentos, vinte; 
Deputado fulano de tal, presença, ausência, pronuncia­
mentos, três. As bases estão lendo, mas sabem que um 
Líder ou um Vice-Líder vem aqui, fala, fala, diz, e muitas 
vezes não dizem o que deveriam dizer. E preciso mudar 
este Regimento. E um Regimento fascista, que impede os 
Deputados' de realmente aflorarem à tribuna, de subirem 
às tribunas, porque eles ocupam todos os espaços. 
Muitas vezes as comunicações, as breves comunicações 
são interrompidas pelos Líderes, que têm discursos que 
não são nem do Partido, são pessoais. 

Desta forma, deixo aqui a minha posição marcada de 
que voto com o acordo, mas lavro o meu protesto pela 
descortesia com que foram tratados os Srs. Congressistas 
nesta noite. 

Era o que tinha a ~izer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Antônio Osório - Sr. Presidente, peço a palavra 
para fazer uma reclamação. ' 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Antônio Osório. 

O SR. ANTÔNIO OSÓRIO (PDS - BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, estou com duas reclamações a fazer. A 
primeira delas é com relação à Comissão Mista que foi 
escolhida para analisar e dar o parecer sobre o Orçamen­
to da União. O PTB apresentou dois nomes para compor 
essas comissões. Recebi as instruções e não tem um 
membro do PTB, para Relator de nenhuma peça do 
Orçamento. E, ao analisar, principalmente os encargos 
gerais da União, estou verificando que existe algo em 
torno de 30 bilhões de cruzeiros, no Orçamento da 
União, sem destinação específica e sem o detalhamento 
necessário. 
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Parece-me que, desta maneira nós estamos tomando 
uma posiçã!l autoritária contra o Congresso Nacional. 

A segunda, reclamação, Sr, Presidente, ê que li 
proposta que foi aqui apresentada hoje, pelo Líder do 
PMDB, diz apenas que nós, Deputados e Senadores, es­
tamos tratando coisa séria com brincadeira. Nós sabe­
mos que um dos grandes problemas que esta Nação en­
frenta é a disparidade regional e a maneira de se fazer 
justiça é via, justamente, de uma reforma tributAria 
justa, que contemple os Estados do Norte e do Nordeste. 

A proposta que foi, hoje, apresentada, simplesmente 
veio beneficiar os Estados do Sul, porque pega a parte do 
ISTR e da TRU, ljum volume de 8 trilhões, quando 1% 
do Fundo de Participação representa algo em torno de I 
trilhão, Essa, sim, tem efeito redistributivo e é justa. Mas 
a TRU e o ISTR vêm beneficiar principalmente aos Es­
tados do Sul pela sua base de cálculo, 

Era o que tinha a dizer, Sr, Presidente. (Muito bem!) 
, ' 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Gerson Peres. 

O SR. GERSON PERES (PDS - PA. Pronuncia o 
seguinte discurso, Sem revisão do orador,) - Sr, Presi­
dente, Srs. Congressistas, preliminarmente, nós quere­
mos aqui utilizar o pensamento do ex-Presidente Tancre­
do Neves, inserido nos compromissos com a Nação, em 
documento formalizado por Sua Excelência, pelo atual 
Presidente da República, pelo Presidente do PMDB, 
Ulysses Guimarães, e pelo Presiden~e da Frente, Liberal, 
que declarava, após analisar o fato histórico da 
tributação, ser um dos pontos fundamentais do início do 
ÇJoverno da Nova República a reforma tributária. 

Já se vão 7 meses e a reforma tributária não teve início 
pelo Executivo da Nova República. 

Uma emenda do ilustre Deputado Airton Sandoval, 
assinada também pelo ilustre Presidente José Sarney, 
quando Senador, aqui foi posta para nós discutirmos e 
votarmos. Pois bem, Sr. Presidente, essa emenda serviu 
de base para uma negociação que não recomenda a lide­
rança do Partido majoritário. Prim,eiro, porque parece 
até que o Congresso estA subordinado, Sr, Presidente, às 
determinações de um Vice-Governador paulista, que 
lidera um grupo de Prefeitos. E, a legislação do Congres­
so depende do que estabelecem, na ante-sala do Congres­
so, e para câ vem a coisa mastigada, para ser enfiada 
goela a dentro - desculpe a expressão, Sr, Presidente­
como se nós aqui fôssemos marionetes ou robôs das de­
cisões prévias dessas Lideranças. 

Segundo, a Liderança da Aliança Democrática não 
poderia assumir um compromisso arriscado como assu­
miu, porque se se permanecesse a discussão da emenda 
constitucional, ela não possui dois terços nesta Casa, 
portanto, ela deveria ter a prévia audiênçia dos demais 
Partidos políticos, com os quais formaria os dois terços, 
para aprovar a emenda da reforma tributária, Pegaram o 
cavalo andando, talvez de um projeto que aí está trami­
tando no Congresso, ou uma lei complementar a ser 
apresentada, para ludibriar e enganar os Prefeitos deste 
Pais. Pobres e coitados Prefeitos do Norte e Nordeste 
que acejtaram um compromisso de um por cento do 
Fundo de Participação e mais o repasse do 1ST R e da 
TRU, que lhes dará cerca apenas de 15% de todo o bruto 
que serâ distribuído, Não nos conformando com tudo 
isso, Sr. Presidente, nós iremos apresentar, na Lei Com­
plementar, emenda que altere o índice percentual, 
porque só através do aumento do índice, poderá, no bolo 
geral, caber uma fatia maior dos recursos da tributação 
para os muniéípios do Norte e do Nordeste. Iremos pe­
dir, portanto, e emendar este projeto. E para concluir, 
Sr. Presidente, queremos, com todo o respeito, sem a 
veêmencia da injúria e sem a veemência da critica siste­
mática e passional, devolver ao i1sutre Líder do PT os in­
sultos que assacou contra o PDS. Na verdade, Sr. Presi­
dente, o PDS realmente contribuiu, com o sacrifIcio dos 
SI;US homens, para o reencontro do País com as liberda­
des e com a democracia. Foi no tempo do PDS que, mes­
mo sofrendo o autoritarismo, fizeram-se duas minirre­
formas tributárias. A primeira, no Governo do Presiden­
te Geisel, e a segunda, no Governo do Presidente João 
Figueiredo, através da emenda Passos pôrto. E graças a 
essas medidas, nós ainda conseguimos tirar o pé da lama, 
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da desgraça e do empobrecimento dos nossos Prefeitos. 
Saiba o ilustre Líder do PT que lhe falta autoridade 
política, nesta Casa, para falar em democracia, porque a 
sua ideologia, a que defende dia a dia, no Congresso e 
nas Comissões, é justamente aquela que abriga mais da 
metade da população do mundo, sobre o mais hediondo 
regime da opressão e da ditadura, que é o comunismo. 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidnete. (Muito beml 
Palmas,) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Marcondes Pereira. 

O Sr. Cunha'Bueno - Peço a palavra para uma recla­
marão, Sr, Presidente. 

O SR. PRESID~NTE - (José Fragelli) - Eu acho 
que não há fundamento no Regimento, para V. Ex' pedir 
a palavra para uma reclamação, 

O 'Sr. Cunha Bueno - Sr. Presidente, eu estou pedindo 
da mesma forma que V, Ex' concedeu a palavra a outros 
Congressistas. Pelos princípios da isonomia, peço a pala­
vra a V, Ex' para uma reclamação. 

O Sr. PRESIDENTE (José Fragelli) - Mas, V. Ex' 
vai prejudicar aqueles que se inscreveram. V. Ex' vai me 
perdoar, mas eu não posso dar a palavra a V, Ex', 

O Sr. Cunha Bueno - Eu também estou inscrito. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex' vai 
prejudicar, V. Ex' se inscreva de outra vez. ' 

O Sr. Cunha Bueno - Eu também estou inscrito, Sr. 
Presidente. O prejudicado seria eu. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Então, V. Ex' 
aguarde a sua vez. 

O Sr. Cunha Bueno - Eu pedi, pelo princípio de iso­
nomia. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Marcondes Pereira. 

O SR. MARCONDES PEREIRA (PMDB - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, chegamos, hoje, à tar­
de, a uma solução que atendeu às reivindicações da 
Frente Municipalista, tanto assim que não tem nenhum 
Prefeito mais aqui, porque realmente foram atendidas as 
suas reivindicações. Não hâ o que discutir. E, também, 
no instante em que a emenda vier para este plenário, não 
haverá um só Deputado contra o que foi decidido. Natu­
ralmente houve, posso até aqui aceitar que tenha havido 
um descuido. Mas, estava certo jâ com os Líderes, Por­
tanto, hoje estâ de parabéns esta Casa, porque chegou a 
uma solução. Os Srs, Prefeitos saíram satisfeitos, saíram 
com o compromisso de que terão aqui a reforma, que te: 
rão atendimento. Isso não acontecia no passado, não­
acontecia, quando o Presidente nem sequer dava atenção 
aos Prefeitos, como vieram vârias e vârias vezes a 
Brasília. Aliãs, nem chegavam a Brasília, porque o Gene­
ral Newton Cruz os cercava na entrada da Capital Fede­
ral. Hoje, nós estamos aqui jâ com a solução. O Brasil 
assiste; hoje, toda a Nação sabe que os municípios esta­
vam realmente necessitando desse acerto, E, agora, aqui, 
estamos apenas discutindo sexo de anjo, porque na ver­
dade a Casa inteira quer uma solução imediata para os 
nossos municípios. Eu não sei porque tanta discussão em 

.torno de uma coisa que estamos todos de acordo. Todos 
estão de acordo. Não a emenda completa que foi acorda­
da agora, porque satisfez aos Srs. Prefeitos, porque satis­
fez à Frente Liberal Municipalista, o que na verdade nós 
estamos querendo. Quantas e quantas vezes os prefeitos 
vieram a Brasílil! e não conseguiram nada. Mas, hoje, 
saíram satisfeit'os. E nós devemos bater palmas ao Con­
gresso, aos líderes, a todos os Partidos, porque com­
preenderam realmellt~ a~ necessidades dos nO$OS mu­
nicípios. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE_(José Fragelli) - Concedo ã 
palavra ao nobre Deputado Oswaldo Trevisam. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. , 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Tidei de Lima. 

(Pausa.) 
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S. Ex~ não estâ presente. _ 
Co ncedo a palavra ao nobre Deputado Denisar Arnei-. 

fO. 

O SR. DENISAR ARNEIRO (PMDB - RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso,) - Sr. Presidente, Srs. Congres-' 
sistas, na recente XI Convenção Nacional do Comércio 
Farmacêutico l realizado em Salvador, Bahia, a 20 de se­
tembro último, os seus participantes debateram os inú­
meros problemas que afetam a categoria. Chamou-me a 
atenção o apelo que dirigiram aos médicos de todo o 
País para tentarem uma caligrafia mais clara em suas re­
ceitas, questão que, segundo os mesmos - homens do 
ramo - pode levar até ao risco de vida com a troca de 
remédios com nomes parecidos. 

Também a Rede Globo de Televisão, em seu progra­
ma dominical "Fantástico", apresentava reportagem 
sobre o mesmo tema:- os riscos que uma pessoa passa 
numa eventual troca de medicamentos por culpa da mA 
caligrafia de esmagadora maioria dos profissionais da 
Medicina, 

Associando-se esse fato à circunstância de existir no 
mercado um elevado número de remédios, obrigando as 
farmâcias e drogarias a manterem um estoque médio es­
sencial de 5 mil produtos diferentes, podemos imaginar o 
alto nível de possibilidade de erros. E a questão se agrava 
se levarmos,em conta que os balconistas, sendo remune-; 
rados também com percentuais sobre as vendas, fazem 
empenho a que o cliente não deixe de comprar algum 
medicamento. l3. o tentador instante em que a ética su­
cumbe ao interesse pecuniârio. 

A 31 de maio de 1983, apresentávamos à consideração 
de nossos ilustres pares um projeto de lei, que recebeu o 
número 1.282/83, alterando dispositivo da Lei n9 5.991, 
de 17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre o controle 
sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insu­
mos farmacêuticos e correlatos. Propúnhamos o seguin­
te: "Somente será aviada a receita: a) que estiver escrita 
em vernáculo, a tinta, em caracteres legíveis ou letras de 
forma ou datilografada, observados a nomenclatura e o 
sistema de pesos e medidas oficiais". • 

Na justificação dizíamos: "dado o imenso número de 
drogas, medicamentos e insumos farmacêuticos à venda 
no mercado, e em virtude da semelhança de rótulos, a 
possibilidade de engano ao aviar.a receita pode ocorrer. I 
Segundo depoimento de proprietârios de farmãcias e 
drogarias, seus funcionãrios, às vezes, não entendem 
realmente a caligrafia dos médicos e pode ocorrer vende­
rem remédios cujos nomes são parecidos, mas o efeito 
não é o indicado". 

Lamentayelmente o nosso projeto de lei foi arquivado, 
com base no artigo 117 do Regimento Interno, tendo em 
vista ter recebido pareceres contrârios das Comissões 
Técnicas quanto ao mérito" 

Como a questão hoje estâ sendo debatida a níveis de 
congressos e televisão, achei de bom alvitre reclamar, 
dos ilustres membro~ daqueles órgãos, notadamente o de 
Saúde, pelo infeliz parecer dado pela rejeição de nossa 
proposição, Certamente julgaram os médicos desta Casa 
ser mais fácil recusar uma lei reclamada pela população 
e, principalmente pelos farmacêuticos, do que melhorar 
a sua caligrafia ou recor~er a uma mAquina datilogrâfica 
para receitarem um medicamento. , 

Para os médicos a saúde humana e a próp~ia vida va­
lem bem menos do que esse insignificante esforço. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
\emO . 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Siqueira Campos. (Pausa.) 

S' Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Dirceu Carnei­

ro. (Pausa.) 
S' Ex' não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado José Fogaça. 

(Pausa.) 
S' Ex' não estâ presente. .. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Arthur 

Virgílio Neto. 

O SR. ARTUR VIRGlLIO NETO (PMDB - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sra. Con­
gressistas, a Nação brasileira não tem memória curta. 
Ela tem na verdade, a memória de quem já fez toda uma 
hist~rJa, Ela se lembra dos seus heróis, ela se lembra dos 
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seus poltrões. E toda a nação revela ambos esses generos 
na sua trajetória, durante o percorrer da sua vida, da sua 
existência. 

Nós nos lembramos por exemplo, Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, da passagem envolvendo a Emenda Pas­
sos Párto, conquista da qual tomou parte o Congresso 
Nacional, é verdade. Mas uma conquista do Congresso 
Nacional que foi burlada pela maioria de então, dócil, à 
ditadura militar hoje deposta, hoje derrubada pela von­
tade nacional provada nas praças públicas, e na aferição 
do Colégio Eleitoral. 

Mas o Governo de antes, que não queria a reforma tri­
butária porque ele era concentracionista até a medula, 
concentrando a terra, concentrando a incompetência, 
concentrando a má-fé, concentrando o dinheiro, concen­
trando as oportunidades, não queria desconcentrar a dis­
tribuição dos tributos nacionais e, com esse fito, burlou a 
Nação, burlou o Congresso, não deixando vir à luz o 
efeitos claros, iniludíveis da Emenda Passos Párto. 

Hoje, em meio a uma saraivada de criticas - e as criti­
cas fazem parte do processo democrático - dirigidas à 
Liderança do meu Partido, devo dizer que, de todas, 
sensibilizou-me particularmente a do Deputado José Ge­
noino do partido dos Trabalhadores. Pessoa extrema­
mente honrada, pessoa, que às vezes, se equivoca - e eu 
o tenho visto equivocar-se muitas vezes - na caminhada 
nesta Casa, mas nele eu reconheço, acima de tudo, a boa­
fé a lisura e a ceriedade. E devo dizer que, na mesma me­
dida e no mesmo passo, eu não detectei tanta boa fé, tan­
to espírito público no que eu chamei de a saraivada de 
críticas contra a Liderança do PMDB, 

O fundamental, Sr. Presidente, porém e eu vou deixar 
de mão o adjetivo, o fundamental, o principal, o não­
acessório, o substantivo é que iniciamos agora, sob a ges­
tão do Presidente da República, sob a gestão da Lide­
rança do PMDB, sob a geréncia da Aliança Democráti­
ca, iniciamos agora, um efetivo processo de desconcen­
tração do, tributos federais. 

Iniciou-se, hoje, o processo da reforma tributária, e 
esse processo não se esgota no primeiro instante. Aviso, 
Sr. Presidente, a todos, aos mais ilustres membros da Ca­
sa, até aos mais néscios, àqueles que não sabem que não 
cabe aparte, no período das breves' cominicações, que 
eclodi u o processo da reforma tributária e, dessa vez, 
pressionados sempre pelo povo, armados sempre, Sr. 
Presidente, da nossa própria consciência democrática e 
do nosso apego aos compromissos assumidos durante a 
nossa vida, que é uma vida de resistência, e não de cam­
balacho, é uma vida de sofrimento e não a vida de trans­
fugar para cá, ou de fazer negociatas para lã. Tem início 
agora. o processo da reforma tributária e a discussão não 
está encerrada. Não há nenhum Newton Cruz impedin­
do que os prefeitos venham dizer aos Deputados o que 
pensam; não há Sr. Presidente, governo autoritário al­
gum querendo reproduzir-se como modelo - não há go­
verno ditatorial algum para impedir que o povo saiba 
compor a melhor média do pensamento nacional e a me­
lhor reforma tributária. 

O mais é adjetivo, o mais é manha de perdedor, o mais 
é a incapacidade das elites de ontem, as fracassadas elites 
do desgoverno da ditadura, é a incapacidade de ver um 
palmo adiante do nariz da ante-História! A reforma tri­
butária começou e começou no Governo da transição 
democrática, gerenciado majoritariamente pelo PMDB. 

Muito obrigado, Sr. Presidente (Muito bem! Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Álvaro Valle. 

O SR. ÁLVARO VALLE(PL - RJ.)-Sr. Presiden­
te, Srs. Congressistas, há vários meses estamos comemo­
rando a volta ao estado de direito. Pelo menos, Sr. Presi­
dente, foi a isso que se propôs a Nova República, e por 
isso ajudei a sua instauração. 

Subo hoje a esta tribuna para, em nome do Partido Li­
beral, exigir, da Nova República, coerência. Não para 
pedir, porque não se pede o cumprimento da lei. O ho­
mem público tem o dever de exigir que ela seja respeita­
da. 

Há pelo menos cinco anos, mais de 50 municipios do 
meu Estado estão sendo roubados pela União. O Gover­
no Federal, sem ouvir-nos, impôs.a fusão da Guanabara 
ao Estado do Rio de Janeiro. Contra a História, contra 
as tradições, contra a vontade das populações, contra o 
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Direito, a tecnocracia de Brasflia, do alto de sua arro­
gância, determinou a mudança dos mapas, decretou que 
se mudasse a História. De que valem os rios, as monta­
nhas, o passado, a história das vilas, toda a realidade que 
se sedimenta ao longo dos séculos, diante da vontade 
prepotente dos sábios que se imaginam os grandes trans­
formadores'l Os pigmeus pensaram ter vencido quando 
decretaram o fim de nossos Estados e de nossa autono­
mia. São libertadores do contrário, que sabiam o crime 
que cometiam, ao decretar o fim da Guanabara e do Es­
tado do Rio. 

Tanto sabiam, que, em sua Lei Complementar, dispu­
seram no art. 25, que, se houvesse redução na parcela 
dos municípios fluminenses, a União completaria o va­
lor, assegurando um aumento anual de 5%, a preços 
constantes. Sabiam que a fusão iria prejudicar os municí­
pios, tal como aconteceu, e, para amortecer sua reação, 
prometeram a complementação. 

Cunpriram a lei de 1975 a 1977. A partir de 1978, 
esquecemm-na, trazendo aos cofres municipais do Esta­
do do Rio, um prejuizo de cerca de 120 bilhões de cruzei­
ros, a preços de hoje. 

O Partido Liberal não faz ao Presidente Sarney apelos 
para que pague o que a União está devendo. Há anos es­
tes apelos estão sendo feitos, em verdadeiras romarias à 
SEPLAN ou ao Planalto. 

Nosso apelo será aos Tribunais, se o Executivo não 
cumprir o seu dever. 

A lei é clara e insofismável. Nada justifica o seu não 
cumprimento, e, se os municípios se esvaziaram, a culpa 
não foi deles, mas dessa maldita fusão que lhes foi im­
posta. Se Deus quiser, Sr. Presidente, vamos iniciar a 
derrubada desta monstruosidad~jurldica ainda este mês. 
Este Congresso, aindd em outubro, determinará um ple­
biscito. que permitirá ao povo do Rio dÍ2:er de sua repul­
sa à fusão. Mas, enquanto não nos livrarmos desta Lei 
COll1plementar, que se a cumpra! 

O Partido Liberal do Estado do Rio de Janeiro está 
soliCitando ao jurista Sobral Pinto que leve a União às 
barras dos Tribunais para que cumpra a lei que ela pró­
pria ditou. Esperamos, que o Executivo evite despesas 
processuais desnecessárias e, antes que decidam os Tri­
bunais, cumpra a lei, pagando aos municípios fluminen­
ses o que lhes deve. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Mendes Botelho. 

O SR. MENDES BOTELHO (PTB - SP. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressis­
tas. apesar de sua partida para outras paragens, ainda 
ecoam nos ouvidos dos que acompanharam seus pro­
nunciamentos, as declarações de Tancredo Neves sobre a 
urgência em se fazer uma reforma tributária para dar aos 
Estados e municípios novas condições de desenvolvi­
mento. O argumento para isto era tirado do sistema fe­
derativo que foi descaracterizado, conforme palavras ao 
gosto do falecido Presidente eleito. 

Reluta, agora, a Nova República em proceder a esta 
reforma tributária e o argumento que usa para isto é a 
declaração de subserviência: o FMI não iria gostar disto. 
Isto é, para agradar os técnicos do Fundo Monetário In­
ternacional, o Governo nega aos municípios brasileiros 
aquilo que sabe que é de direito e que é uma das princi­
pais reivindicações nacionais. 

Sabemos que a situação do País é difícil. O dêfict 
público precisa e deve ser combatido. Mas é impossível 
sustentar a atual situação, com a maioria dos municípios 
brasileiros sem condições de ej'{pandir suas atividades, de 
investir em atividades que criem empregos, por falta de 
recursos. Praticamente. a grande maioria da municipali­
dade brasileira consegue, com aquilo que arrecada, ape­
nas pagar seu funcionalismo. 

O centralismo foi um fruto do autoritarismo e ditadu­
ra. E gerou como resultados as obras faraônicas que es­
tão aí a meio-caminho, como elefantes brancos. Trouxe 
tumbém como conseqüências, o empobrecimento dos 
município> e o de~equilíbiro das economias regionais. 

Bem recebida por toda a Nação, a pregação do faleci­
do Presidente Tancredo Neves trouxe o alento para os 
prefeitos. A Nova República comprometeu-se a tratar 
com urgência o problema tributário, dando aos munici­
pio~ recursos que a ditadura tomou deles sob o pretexto 
de eliminar a corrupção. 
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E o que se vê agora é a declaração de que o Governo 
quer adiar a solução para o problema. E não tenham dú­
vida, Senhor Presidente e Senhores Deputados, de que, 
de adiamento em adiamento, a reforma tributária acaba­
rá ficando para ser decidida pela Constituinte, como pre­
tendem alguns técnicos do Governo. 

É por isto que nesta oportunidade dou meu integral 
apoio à aprovação da Emenda Airton Sandoval. Enten­
do que este Legislativo precisa tomar uma posição no to­
cante à pretensão do Governo em adiar indefinidamente 
o envio a esta Casa de uma proposta de reforma da legis­
lação tributária. 

Se se pode falar em entulho autoritário, o centralismo 
é um deles. E pelas conseqUências que traz é um dos mais 
sérios. O centralismo já fez com que esse País se visse 
mergulhado no lamaçal da corrupção, dos escândalos fi­
nanceiros e das mordomias. Gastou-se muito dinheiro 
neste País com coisa pouco significativa, em detrimento 
dos municípios brasileiros que precisavam mendigar nos 
ministérios os recursos de que precisavam. 

É preciso. portanto, que, agora, inauguremos um 
novo período de revitalização dos municípios. Sabemos 
que não se pode pedir uma reforma mais descentraliza­
dora da ação governamental, e que teremos ainda por al­
gum tempo o vício do centralismo. Mas já terá sido um 
passo importante para reverter essa situação se conse­
guirmos uma reforma de emergência. 

Se o caminho para o centralismo foi curto e rápido, a 
caminhada inversa será diflcil e penosa. Todos nós sabe­
mos disto. Mas o importante é que o Governo esteja 
ciente de que esta Casa tomará uma posição efetiva para 
aprovação de uma reforma tributária que retire os mu­
nicípIOS da situação de verdadeira mendicância em que 
estão. 

É bom salientarmos que carece totalmente de sentido 
as declarações atribuídas a técnicos do Governo de que a 
reforma tributária pretende retirar dinheiro da União. O 
que se pretende - e é urgente que seja feito - é o resta­
belecimento do equilíbrio da Federação. 

E isto é perfeitamente entendido pelo Presidente Sar­
ney, um homem também ligado às teses municipalistas. 
f: por causa disto que acreditamos que é possível um en­
tendimento que aproxime as tendências do municipalis­
mo brasileiro com os princípios de austeridade e de com­
bate ao déficit público preconizados pelo Governo Fede­
ral. 

A União não se empobrece dando recursos para os 
municípios. Pelo contrário, haverá mais riqueza, melhor 
distribuição do que a nossa Pátria produz e a realização 
de obras prioritárias para os municípios. 

f: bom que também façamos aqui um retorno no tem­
po e observemos que a corrupção fez muito mal aos mu­
nicípios brasileiros. No tempo do Castello Branco, quan­
do se intentou garantir para os Estados e Municípios 
uma situação mais vantajosa em termos financeiros, 
houve abusos que eu consideraria fruto de uma época. 
As aplicações dos recursos, em muitos casos, não con­
templaram as prioridades de nosso povo. Surgiram, des­
te modo, as famosas fontes luminosas e outras obras que 
nenhum benefício social trouxeram para os nossos mu­
nicípios. 

A situação agora é outra e a transição democrática vai 
permitir às câmaras de vereadores e à própria comunida­
de maior parcela de responsabilidade na aplicação dos 
recursos públicos. É preciso, inclusive, que as prerrogati­
vas das casas legislativas voltem a fazer parte dos traba­
lhos daqueles que têm a responsabilidade de bem repre­
sentar o povo, para que a ação fiscalizadora dos verea­
dores, deputados e senadores seja um aval de,boas admi­
nistrações. Apelamos neste sentido aos respon~áveis pe­
los estudos sobre as prerrogativas das casas legislativas 
para que tenhamos uma solução. ;ente para este 
problema. 

Queremos expressar a nossa confiança no Presidente 
Sarney e nos propósitos da Aliança Democrática. Acre­
ditamos que as ameaças de retirada dos deputados do 
PMDB do plenário para votação da reforma tributária 
não vão ucontecer. Confiamos no entendimento e sobre­
tudo no alto espírito público da'queles que ontem clama­
vum nu oposição pelas mesmas teses que hoje relutam 
em aceitar como válidas. (Muito bem!) 

O Sr. Valmor Giavarina - Sr. Presidente, peço a pala­
vra, pela ordem. 
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o Sr. CUnha Bueno - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem; inclusive, pedi a palavra pela ordem, ante­
riormente, Sr. Presidente, e V. Ex' me negou. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex' não 
pediu a palavra pela ordem. V. Ex' pediu para uma re­
clamação, oque é muito diferente, dentro do Regimento. 

O Sr. Cunha DuMo - Peço a palavra, pela ordem, Sr. 
Presidel)te. 

O Sr. Valmor Giavarina - Eu pedi primeiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Então que V. 
Ex' formule a 9uestão de ordem. 

O SRi.. CUNHA BUENO (PDS - SP. Pora uma ques­
tão de ordem. Sem revi~ão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, vejo que o nobre Líder do PMDB 
tentará encerrar a sessão pela evidente falta de quorum, 
que há no presente instante, mas quero deixar minha po­
sição clara, Sr. Presidente, ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Mas isso não 
é questão de ordem. 

O SR. CUNHA BUENO -1?- uma questão de ordem 
que vou ·Ievantar, ao final, Sr. Presidente, antes tenho 
que instruí-Ia para poder levantá-la no final. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Questão de 
ordem sempre deve ser fundamentada num dispositivo 
regimental, que gostaria que V. Ex' mencionasse. 

O SR. CUNHA BUENO - Sr. Presidente, estou ins­
truíndo minha questão de ordem. 

Pediria a V. Ex' que me ouvisse, como esperei V. Ex' 
durante uma hora e meia para abrir esta sessão, na noite 
de hoje. 

Sr. Presidente, o que tem acontecido nesta Casa é la­
mentável. No caso da emenda do Sulbrasileiro, a Lide­
rança votou por nós e decidiu uma questão tão impor­
tante que leva o País a mais uma estatização, a mais uma 
ineficiência que os cofres púbIicos têm que p~gar. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Peço a V. Ex' 
para formular a questão de ordem, nobre Deputado. 

O SR. CUNHA BUENO - Estou formulando a ques­
tão de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex' está 
discorrendo sobre assunto conhecido e tão sabido. 

O SR. CUNHA BUENO - Estou levantando uma 
questão de ordem, Sr. Presidente. Peço a V. Ex' que te­
nha paciência, porque posso não ser conciso, como V. 
Ex', para um problema tão grave como a questão de or­
dem que quero levantar. 

Hoje, nesta Casa, veio o Líder de um dos Partidos nes­
ta Ca~a e ~vo~ou por toda a Câmara dos Deputados, uma 
questao tao Importante quanto esta. Minha questão de 
ordem é a seguinte, Sr. Presidente: como posso fazer, 
uma vez que a sessão vai-se encerrar, para deixar aqui 
meu protesto como Deputado, que não'Posso ser ouvido 
e não posso ser reclamado pela Casa à qual pertenço e 
fui eleito pelo povo brasileiro? 

É a questão de ordem que levanto a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)':'- V. Ex' não le­
vantou nenhuma questão de ordem, por isso não há res­
posta a ela. 

O Sr. Valmor Giavarina - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Para uma 
questão de ordem, concedo a palavra ao nobre Deputa­
do Valmor Giavarina. 

O SR. VALMOR GlA VARINA (PMDB - PRo Para 
uma questão de ordem.) - Sr. Presidente, há poucos mi­
nutos, com fundamento no § 29 do art. 29, constatei a 
evidente falta de quorum. 

V. Ex' me chamou a atenção e disse que não era proce­
dente. No entanto, agora, V. Ex' pode perceber que não 
há m ais de 4 Srs. Senadores, quer dizer, não o sexto 
mínimo para continuar a sessão e também não há 80 Srs. 
Deputados. É evidente a falta de quorum. 

Por este motivo, requeiro de V. Ex 9 o levantamento 
da sessão, com fundamento no art. 29, § 29 do Regimento 
Comum. 
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O Sr. Gerson Peres - Sr. Presidente, para contraditar. 
Não tem procedência regimental o que solicita o ilus­

tre Deputado do PMDB. Ele teria que pedir verificação 
de quorum e não pedir suspensão da sessão. Está no Re­
gimento Comum. 

O Sr. Ferreira Martins - Sr. Presidente, para uma 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Se V. Ex' vai 
contraditar a questão de ordem, concedo a palavra a V. 
Ex' 

O Sr. Ferreira Martins - Se V. Ex' vai esclarecer, en­
tão, depois, eu pedirei a palavra para uma questão de or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A questão de 
ordem do nobre Deputado tem, realmente, fundamento 
no § 29, do art. 29 do Regimento Comum. Ela tem funda­
mento. 

Mas, quero ouvir a questão de ordem levantada por V. 
Ex' 

3 FERREIRA MARTINS (PDS - SP. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, I vanto a seguinte questão de ordem a V. Ex' con­
traditando o que foi levantado pelo ilustre vice-Líder do 
PMDB. 

Em primeiro lugar, é evidente a manobra do PMDB, 
inicialmente, no sentido de fazer suspender a sessão des­
de logo, sem fazer verificação de quorum, como V. Ex' 
muito bem colocou. 

Volta ele, agora, com o mesmo argumento. Eu poderia 
questionar, inclusive, que pode existir muito Senador e 
Deputado Federal fora do Plenário. 

Por outro lado eu perguntaria se, porventura, V. Ex' 
atendesse à questão de ordem do vice-Líder do PMDB, 
como ficaríamos nós? A sessão teria continuidade ama­
nhã, com a discussão da Emenda Airton Sandoval, que é 
o que está em pauta? Na realidade, a única coisa em pau­
ta é a matéria da Ordem do Dia, a Emenda Airton San­
doval. ' 

Estava.eu certo de que encerraríamos às 21 horas e 30 
minutos as pequenas comunicações e entraríamos na dis­
cussção da matéria, que é o que está em pauta e para a 
qual estou inscrito para falar. 

Portanto, solicito a V. Ex' que, ao dirimir a questão de 
ordem, que não me parece procedente, sem verificação, 
peço a V. Ex' 15 minutos e, depois V. Ex' proceda à sus­
pensão da sessão, e, após isso, então, diga se fica para es­
clarecer a partir de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Se for neces­
sário eu faço a verificação de votação. 

O Sr. Cunha Bueno - Sr. Presidente, diz o Regimento 
Comum: "§ 29 - No curso da sessão, verificada a pre­
sença ... ". 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A matéria de 
amanhã será a que vou anunciar agora; não é e não pode 
ser a Em~nda Airton Sandoval. ' 

O SR. FERREIRA MARTINS - Eu perguntaria a V. 
Ex' como ficamos? Porque, na verdade, esse acordo es­
púrio que foi feito e que foi declarado pelo próprio Líder 
da Frente Municipalista, não era (, que interessava aos 
municípios. E disse mais: que uma das razões por que es­
tavam caminhando naquele sentido era porque atendia 
aos municípios do Norte e do Nordeste - declaração do 
Sr. Orestes Quércia. 

Então, pergunto: existe esse acordo em votação? Por­
que foi aqui colocado pelo Líder do PMDB, não houve 
nem em discussão. Essa matéria não existe, o que existe é 
a Emenda Airton Sandoval. Pergunto: como fica? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Tanto não 
existe que não falamos em adiamento da votação. 

O SR. FERREIRA MARTINS - Então V. Ex' vai 
dar continuidade à sessão. ' 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Não houve 
adiamento da votação. Se for preciso, faço a verificação 
de votação para nos certificarmos se há número ou não, 
mas acho que basta V. Ex's olharem para verificar que, 
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evidentemente, não há número, nem de Deputados, nem 
de Senadores. 

Há fundamento para tanto. 

O Sr. Gerso\l Peres - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O Sr. Arthur Virgfiio Neto - Pela ordem, Sr. Presi-
\dente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex' tem a 
palavra pela ordem, Deputado Gerson Peres. 

O SR. GERSON PERES (PDS - PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Apenas para alertar ao ilus­
tre Presidente de que um artigo não é apenas o seu pará­
grafo, ele se compõe no seu todo, no seu caput, nos seus 
parágrafos e nos seus incisos. 

O art. 29, § 19, diz o seguinte: 

"Não havendo número, o Presidente aguardará, 
pelo prazo máximo de 30 (trinta) minutos, a com­
plementação do quorum; decorrido o prazo e persis­
tindo a falta de nú!"ero, a sessão não se realizará." 

V. Ex' verificou, ao início, que havia número e abriu a 
sessão. Agora, no curso da sessão pode ser verificado, ex 
oficio ou por provocação do Congressista. 

V. Ex' ainda não colocou nem a matéria em discussão. 
O que se observa é que V. Ex' poderá fazê-lo, é um direi­
to de V. Ex', é verdade, mas o que se nota é o desejo do 
Líder do PMDB, e isso nos causa espanto; esses homens 
que pregaram tanta liberdade de expressão, de palavra, 
liberdade para o Congresso discutir tudo livremente, sem 
pressão, espanta-nos ouvir desses homens, hoje, o cer­
ceamento dessa liberdade, onde não possamos criticar, 
comparar as contradições das promessas de ontem, na 
praça pública, e das ações de hoje, dos nossos erros do 
passado, mas dos erros deles no presente. 

Ouvimos tantos insultos, neste Congresso, durante 
tantos anos, Sr. Presidente, mas não temos o direito de 
contestá-los pela palavra respeitosa, democrática, sem o 
achincalhe. Portanto, veja bem' V. Ex' se vai dar prosse­
guimento á esta sessão, receba meus parabéns, porque 
vai nos permitir, aqui, tirar de dentro de nós aquilo que 
queremos dizer para que a Nação saiba, também, o que 
pensamos acerca de problema tão importante que discu­
timos hoje nesta Casa: a reforma tributária, que é um 
compromisso do PMDB e ele não está fazendo reforma 
tributária e nem está iniciando reforma tributária, por­
que, se fazer uma lei complementar é reforma tributária, 
viva o PDS do passado que, mesmo acobertando o auto­
ritarismo, fez duas reformas através de leis. Reforma tri­
butária é feita com convicção! 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Já terminou o 
prazo da questão de ordem de V. Ex' 

O SR. GERSON PERES - Portanto, Sr. Presidente, 
isto é o que queria dizer e perguntaria a V. Ex' se vai 
prosseguir a nossa sessão, meus parabéns, se vai encerrá­
la, aceite meus pêsames. 

O Sr. Arthur Virgílio Neto - Sr. Presidente, peço a 
palavra, pela ordem. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra a V. Ex' pela ordem e gostaria que V. Ex' a fun­
damentasse par~ que nós possamos prosseguir., . 

O SR. ARTHUR VIRGIUO NETO (PMDB - AM. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, tenho exatamente para 
formular, aqui, o nosso desagrado com a demasiada 
tolerância de V. Ex' - fruto de uma generosidade formi­
dável - para com as questões de ordem infundadas, le­
vantadas pelo PDS. O PDS, Sr. Presidentc\ na sua argu­
mentação, considera a nós do PMDB tão superiores civi­
camente a eles próprios, que chegam a se esquecer de que 
a obstrução é um recurso parlamentar válido em qual­
quer parlamento democrático do mundo. Este é um da­
do. Outro dado, Sr. Presidente, é que está havendo uma 
manobra, ao mesmo tempo, para manter viva uma ses­
são sem quorum e, para burlar a lista de inscritos nas pe­
quenas comunicações. Eles estão formulando falsas e in­
fundadas questões de ordem para burlar a lista de inscri­
tos. Tenho a impressão de que isso salta aos olhos da 
face de qualquer pessoa, Sr. Presidente. Portanto, peço a 
V. Ex' que decida sobre a questão de ordem formulada 
pela Liderança do PMDB. 



1852 Quinta-feira 3 

Parece-nos evidente, parece-nos clara a ausência de 
quorum. Isso tudo é normal, é tão regimental, é tão nor­
mal que o Regimento prevê a suspensão de sessão por 
falta de guorum. Anormal era o AI-5, anormal era a 
tortura, anormal era o assassinato de democratas, anor­
mal era a desmoralização do Congresso no amesquinha­
mento de suas prerrogativas. 

O mais, o que formulo aqui é uma questão de ordem 
natural, dentro das condições normais do Regimento 
que nos rege e que comanda nossos passos parlamenta­
res. 

Era o que tinha a dizer. 

O Sr. José Fernandes - Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellj) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Fernandes, para uma 
questão de ordem. 

O SR. JOSe FERNANDES (PDS - AM. Para uma 
questão de ordem, sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, dado o excesso de normalidades regimentais e 
também na condução de V. Ex' que, multo dignamente, 
com muita paciência conduz esta sessão, eu gostaria de 
indagar se é entendimento da Mesa, em relação à exegese 
que se possa fazer no § 29 do art. 29 do Regimento 
Comum que diz que 

"No curso da sessão verificada a presença de Se-
nadores e de Deputados em número inferior.,." 

e assim por diante, se essa verificação de presença, V. Ex' 
a faz pela presença em Plenârio ou pela provâvel pre­
sença na Casa. Porque, quando são abertas sessões do 
Congresso, às vezes com dez Deputados ou até com dois 
ou três Senadores, mas dada a presuntiva presença de 
outros parlamentares na Casa, V. Ex' abre sempre a ses­
são, dizendo, tantos e tantos. Então, pediria a V. Ex' que 
dirimisse esta dúvida, se antes de encerrar, farã o chama­
mento ou tocará a campainha para esperar quinze minu­
tos se for o caso até verificar, realmente, o quorum, dado 
que me parece que o entendimento da Mesa é de que a 
presença seja na Casa em vez de ser no Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli) - V. Ex' sabe 
que para votação, é a presença em Plenário. Esse é um 
entendimento pacífico que não foi contrariado até agora. 

Então, é a presença em Plenário, sobretudo quando 
como se verificou agora, houve um pedido de verificação 
de quorum. Isto é pacífico aqui na Casa. Esse tem sido 
sempre o entendimento da Mesa. 

O SR. JOSe FERNANDES - Não foi a questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Mas pediu 
suspensão com fundamento no § 29 do art. 29 do Regi­
mento Comum em que verificada a presença de Senado­
res em número inferior ao fixado no art. 28 que é justa­
mente de 12 Senadores e 80 Deputados, havendo essa 
falta evidente, se V. Ex' quiserem eu mando até fazer a 
verificação mas acho que não é preciso. 

O SR. JOSe FERNANDES - Sr. Presidente, para 
concluir. 
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o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Já respondi a 
questão de ordem de V. Ex', í: a presença em Plenârio. 

O SR. JOSE FERNANDES - Perdoe-me V. Ex' mas 
o que pergunto é o seguinte: V. Ex' diz que a verificação 
de quorum, para votação, é em Plenário, embora eu este­
ja acostumado a ouvir nesta Casa, V. Ex' tocar a sineta 
para chamar aqueles que, provavelmente, estejam nos 
gabinetes. 

Mas nós não estamos e!11 votação, Sr. Presidente, 
porque se estivessem os em votação não caberia, inclusi­
ve. este pedido de verificação. Se estivéssemos em vo­
tação seria imediatamente solicitada a verificação de 
quorum. Então. parece-me que a presença para conti-, 
nuação da sessão, à semelhança da abertura da sessão, 
que é necessário verificar a presença na Casa. Pergunto a 
V. Ex', pOrque não estamos em votação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Elquisson Soares - Sr. Presidente, peço a pala­
vra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Elquisson Soares, pela 
orde!11. 

O SR. ELQUISSON SOARES (PMDB - BA. Pela 
ordem, sem revisão do orador.) - Sr. Presidente José 
Fragelli: 

Evidentemente que hoje poderia ser um grande dia 
para o Congresso Nacional, até pela presença aqui de 
prefeitos do Brasil inteiro, que se deslocaram em busca, 
evidentemente, de socorro para os seus municípios, e 
viam no Congresso Nacional um instrumento para o 
fortalecimento dos seus municípios. 

Mas. infelizmente, as lideranças partidárias do Con­
gresso, muito mais interessadas em prestar serviços ao 
Executivo, desprezam o Legislativo. Hoje foi um triste 
dia para este Poder, porque ele sai mais desgastado. E a 
continuação desta sessão parece-me que o desgasta mais 
ainda, porque nós estamos aqui a discutir o sexo dos an­
jos, a esta altura, quando a matéria já foi decidida, com 
um profundo desprestigio para o Poder Legislativo. 

De modo que quero e!11prestar a minha solidariedade 
a V. Ex', quando deseja cumprir o que determina o § 29 
do art. 29 do Regimento Comum. O encerramento desta 
sessão é, sem dúvida alguma, uma coisa que preserva o 
Congresso, e a continuação desta discussão só o denigre, 
porque hoje o Poder Executivo e as lideranças governis­
tas já contribuíram para o desgaste do Poder Legislativo, 
mais uma vez, junto à opinião pública. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 

O Sr. Hugo Mardini- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem, de acordo com o art. 28 do 
Regimento Comum do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Com a pala­
vra o nobre Deputado Hugo Mardini, para uma questão 
de ordem. 

O SR. HUGO MARDINI (PDS - RS. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi.' 
dente: 

V. Ex' ~ o Presidente do Congresso Nacional, e V. Ex' 
estâ ouvindo com a atenção que deve ouvir a palavra dos 
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Congressistas o seu Presidente. Mas a Liderança do PDS 
não pode deixar que V. Ex' cumpra o Regimento, sem 
fazer uma consideração fundada no art. 28 do Regimen­
to Comum. 

O que há de fato, Sr. Presidente, é uma !11anobra feita 
aqui pela Liderança do Governo, do PMDB, que bem 
foi citada há poucos momentos pelo Deputado Elquis­
son Soares, pública e notória, que retirou todos os Sena­
dores do PMDB, da Frente Liberal, os Deputados do 
PMDB e da Frente Liberal, exatamente as duas Banca­
das do Governo, porque não quiseralJ1 votar uma emen­
da constitucional que daria aos prefeitos, às municipali­
dades e aos governos recursos orçamentários, mas via 
emenda constitucional, transformando os parlamentl\tes 
nos autores efetivos dessa distribuição de renda. O qllC 
houve foi o agachamento da liderança governista a uma 
monobra da base e do setor econômico do Governo, que 
disse à Liderança do Governo que não queria a votação. 
E a Liderança do Governo, o PMDB, assim depôs o 
Líder do PDS como membro da Oposição e o Líder do 
PDT como Partido de Oposição. Foram decisões toma­
das à revelia dos Partidos oposicionistas, exclusivamen­
te. Sr. Presidente, e peço que V. Ex' seja tolerante com 
essa liderança, exclusivamente no interesse governamen­
tal, 'luc não quer cumprir os compromissos assumidos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex' não es­
tá formulando uma questão de ordem. 

O SR. HUGO MARDINI - Vou encerrar. Então, Sr. 
Presidente, o que hâ hoje e agora, neste momento, é a 
evidente falta de quorum, de acordo com o art. 29, § 19, 
que dá a V. Ex' competência, ex omeio de suspender a 
sessão. Que V. Ex' vai ter que assumir essa responsabili­
dade, e sei que vai fazê-Io logo, mas é preciso que se diga 
que o esvaziamento da sessão se deveu a uma monobra 
cavilosa, a uma monobra tendenciosa da Liderança go­
vernista, que não quis realmente, e quero nesta hora re­
gistrar, em nome do nosso Partido, como fez o nosso 
Líder há poucos momentos, que os Prefeitos municipais 
que negociaram esse acordo, via Frente Municipalista, 
não venhall1 se arrepender amanhã de ter retirado o 
quorum dessa sessão. Porque eu ouvi o Sr. Líder do 
Governo, na tribuna, dizer que iria levar ao Governo a 
proposição. Eu não vi S. Ex' falar em compromisso 
formal, definitivo, claro e insofismâvel. 

Por isso fica aqui o protesto da liderança pedessista, 
da Liderança da Oposição, querendo que V. Ex' assuma 
a responsabilidade de aplicar, ex omeio, a discussão regi­
!11ental. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - A Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 19 

. horas. neste plenário, destinada à leitura da Proposta de 
Emenda à Constituição n9 83, de 1985, que dá nova re­
dação aos artigos 17 e 217 da Constituição Feder~1. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está encerra­
da a sessão. 

( Levan~a-se a sessão às 21 horas e 35 minutos.) 
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